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DIAGNÓSTICO E ZONEAMENTO ECOLÓGICO URBANO 

ADMA HAMAN DE FIGUEIREDO (IBGE) 

A ampla discussão de Diagnósticos e Zoneamentos Ecológicos Econômicos, enquanto 
instrumentos técnicos :fundamentais à política de Ordenação Territorial, apresenta novos 
desafios teórico-conceituais, metodológicos e operacionais ao planejamento territorial, 
trazidos pela incorporação da problemática ambiental a esse campo de análise. 

Nesse sentido, a acentuação do caráter interdisciplinar do planejamento territorial 
contemporâneo coloca em xeque a própria base de dados sobre a qual este se edificou 
tradicionalmente, uma vez que a relação sociedade-natureza enfatiza, antes de tudo, a 
interação entre os elementos naturais e sociais presentes em um meio ambiente que se quer 
traduzido na complexidade e na dinâmica dessa interação. Assim, novos paradigmas e 
ângulos de observação tomam-se necessários para um novo contexto de relacionamento 
entre a política e o espaço. 

É dentro desta visão abrangente, que reúne e integra o conhecimento científico disponível 
sobre o sistema natural e social evidenciando suas relaciones espaciais, que se contextualiza 
na atualidade a discussão de· novos instrumentos técnicos que sirvam de subsídio a 
ordenação do território e orientem as ações do poder público visando a transição para o 
desenvolvimento sustentável. 



0 ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO COMO INSTRUMENTO TÉCNICO 

E POLÍTICO PARA A GESTÃO DO TERRITÓRIO 

Bertha K. Becker 
Laget I Dep.Geografia - UFRJ 

. Em 1991 o Governo Federal estabeleceu um Programa de ZEE para 

a Amazônia Legal. É> contudo, considerável a imprecisão quanto ao ZEE. 

Domina uma concepção biofisica do ZEE; é entendido como instrumento 

para transformar a Amazônia em santuário, ou pelo contrário, para liberar 

áreas ao uso predatório, ou ainda, na melhor das hipóteses como zoneamento 

agrícola. Essa imprecisão encobre posições polarizadas quanto ao futuro da 

Amazônia. Deve a região ser a reserva ecológica do planeta ou uma fonte de 

riqueza? A preocupação com a qualidade ambiental significa oposição ou 

oportunidade quanto ao crescimento econômico? 

Assume-se que o ZEE é, justamente, um instrumento capaz de romper 

as posições polarizadas, oferecendo oportunidades de crescimento econômico 

e uso dos recursos naturais através da qualidade ambiental. Isto, porque tem 

duas faces, uma técnica e outra política. 

1. CONTEXTO 

A proposição desse instrumento responde a um novo contexto. Ao 

nível nacional trata-se do esgotamento do modelo nacional­

desenvolvimentista caracterizado por forte atuação governamental 

centralizada e da retomada do planejamento em novas bases. Trata-se 

também do reconhecimento da inadequação do modelo de ocupação da 



Amazônia nas últimas décadas, com impactos negativos sociais e ambientais 

violentos. 

Estas reorientações estão em sintonia com mudanças ao nível 

internacional, caracterizadas pelo surgimento de um novo padrão de 

desenvolvimento, sustentável, decorrente da revolução científico-tecnológica 

e da crise ambiental, esta transforma a natureza em bem escasso. A 

revolução na microeletrônica e na comunicação gera um novo modo de 

produzir baseado no conhecimento e na informação, que valoriza a natureza 

como capital de realização atual e futura. É, portanto, um modo de produzir 

menos predatório que busca a qualidade total no uso do espaço. Nesse 

contexto, a natureza assume significados conflitantes, pois que continua 

ainda a ser fundamento da vida material e cultural de populações nativas e 

base de recursos indispensável ao desenvolvimento de muitos países, como é 

o caso do Brasil. Acresce, que a natureza é um valor em si. 

Num quadro de economia globalizada, os investimentos são seletivos, 

alocando-se segundo a maior rentabilidade dos lugares e gerando 

competitividade territorial. 

A dinâmica político-social também converge para a valorização da 

natureza e das diferenças espaciais. Por um lado, movimentos sociais 

demandam respeito à natureza autonomia local; por outro, dada a cnse 

econômico-financeira e política em que mergulhou, o Estado fica 

impossibilitado de se manter como executor exclusivo do processo de 

desenvolvimento, exigindo parceiros e configurando uma nova relação 

público-privada. 



Expressão e instrumento das mudanças em curso, o desenvolvimento 

sustentável é um modelo que visa conciliar os conflitos que marcam a 

transição do final do milênio e implementai:. ~ nova relação sociedade-
·. : . .. : ~ ~· .;, - '~··· : ·:·. . . . . ; 

natureza condizente com o novo modo de prodilzir. Propõe uma regulação do 

uso do território, segundo três princípios básicos: 1) a eficácia, referente à 

nova racionalidade de poupança de recursos e incorporação de informação e 

tecnologia nos produtos e processos; 2) a valorização da diferença, referente 

a identificação e potencialização das · vantagens competitivas de cada 

território; 3) a descentralização, constituindo nova forma de governo em 

parceria, que identificamos como gestão do território, expressão da nova 

relação público-privada. A novidade his~órica do novo modelo de 

desenvolvimento é que, embora seguindo esses princípios gerais, ele não 

pode ser transposto automaticamente para todos os lugares. Pois c,.ue se 

fundamenta na valorização da diferença e nas vantagens competitivas de cada 

território. 

A experiência secular das tentativas de ocupar e desenvolver a 

Amazônia, as distâncias a vencer, a diversidade social e a força da natureza, 

ajustam-se à esta tendência; ensinam que a estratégia de desenvolvimento não 

pode pretender se exercer continuamente em todo o extenso território - nem 

em todos os lugares, nem em tempos idênticos - sob pena de dispersão 

excessiva da população e dos investimentos, e de maior degradação 

ambiental. A estratégia terá que ser gradual e pluralista, integrando ritmos, 

níveis de densidade tecnológica no uso dos recursos e formas de acesso à 

infra-estrutura econômica e social diversificados. Trata-se, pois, de alcançar 

velocidade de transformações através da valorização das diferenças, 

definindo técnicas e ritmos adequados a cada lugar segundo suas condições 

específicas. 



A gestão ambiental é uma prática indispensável para efetuar essa 

passagem. As três maiores funções da gestão ambiental são o zoneamento, o 

monitoramento dos padrões ~· problemas da degradação ambiental, e o 

fortalecimento das normas embutidas na legislação. E o zoneamento é o 

instrumento mais importante, que se tomou disponível recentemente devido, 

justamente, aos avanços tecnológicos na década de 1980. 

2. 0 ZEE COMO INSTRUMENTO TÉCNICO DE INFORMAÇÃO SOBRE O 

TERRITÓRIO E DE REGULAÇÃO DE SEU Uso 

O esclarecimento da finalidade do ZEE constitui a questão central da 

operacionalização da metodologia, orientando a definição das unidades 

territoriais básicas de informação e gestão, dos indicadores e a própria 

capacitação das equipes estaduais. 

O programa de ZEE da Amazônia Legal (assim define o ZEE: 

- o ZEE é entendido como "um dos instrumentos para a racionalização da 

ocupação dos espaços e de redirecionamento de atividades" (pg. 3), "subsídio 

a estratégias e ações para a elaboração e execução de planos regionais em 

busca do desenvolvimento sustentável" (pg. 4). 

- a finalidade do ZEE é "dotar o Governo das bases técnicas para 

espacialização das políticas públicas visando a Ordenação do Território" (p. 

4). 

- por sua vez, "a Ordenação do Território é entendida como expressão 

espacial das políticas econômica, social, cultural e ecológica" (pg. 3), tal 

como definida na Carta Européia de Ordenação do Território (1983). 



De acordo com o exposto na questão 2, o ZEE é um instrumento 

politíco e técnico do planejamento cuja :finalidade última é otimizar o uso do 

espaço e as políticas públicas. Esta otimização é alcançada pelas vantagens 

que ele oferece, tais como: 

a) é um instrumento técnico de informação sobre o território, necessária 

para planejar a sua ocupação racional e o uso sustentável dos recursos 

naturais: 

- prov"uma informação acurada; 

- provê uma informação integrada em uma base geográfica; 

- classifica o território 

vulnerabilidade; 

segundo suas potencialidade 

b) é um instrumento político de regulação do uso do território: 

e 

- permite integrar as políticas públicas em uma base gevgráfica, 

descartando o convencional tratamento setorializado de modo a aumentar a 

eficácia das decisões políticas; 

- permite acelerar o tempo de execução e ampliar a escala de 

abrangência das ações; 

- informa o processo de tomada de decisão para gestão do território 

favorecendo a negociação entre as várias esferas de governo e entre estas, o 

setor privado e a sociedade civil, isto é, um instrumento para a construção de 

parcenas. 

c) é um instrumento do planejamento e da gestão para o desenvolvimento 

regional sustentável. Significa que não deve ser entendido como um 

instrumento apenas corretivo, mas também ativo, estimulador do 

desenvolvimento. 



O ZEE portanto, não é um fim em si, nem mera divisão fisica, e 

tampouco visa criar zonas homogêneas · e estáticas cristalizadas em mapas. 

Trata-se sim, de um instrumento técnico e político do planejamento das 

diferenças, segundo critérios de sustentabilidade, de absorção de conflitos, e 

de temporalidade, que lhe atribuem o caráter de processo dinâmico capaz de 

agilizar a passagem para o novo padrão de desenvolvimento. A economia de 

tempo na execução reside justamente no fato de descartar o tratamento 

setorial das políticas públicas, partindo de contextos geográficos concretos 

neles implementando políticas já territorialmente integradas; de ampliar a 

escala de abrangência das ações que passam a ser zonas, e não mais pólos 

pontuais; de favorecer a competitividade sistêmica entre as zonas. 

Se regular o uso do espaço e otimizar as políticas públicas constituem a 

finalidade última do ZEE, há finalidades intermediárias segundo a escala 

geográfica em que o zoneamento é aplicado. Assim, à escala global, o 

zoneamento tende a conceber toda a Amazônia Sul-Americana como uma 

imensa zona a ser preservada. Na escala nacional, que é a de interesses gerais, 

trata-se da regulação do uso do território nacional que é estratégica; a 

finalidade do ZEE nesta escala é otimizar o uso da grande reserva de terras e 

recursos do país, reconhecendo e direcionando as grandes tendências que a 

estruturam. É complementada pela escala macro-regional, em que o ZEE 

deveria proporcionar a visão de conjunto da região, setorizada em macro 

zonas de intervenção (Pg. 1 O, PZEEAL ), num diagnóstico Ambiental previsto 

para ser elaborado pela FIBGE, na escala de 1: 1.000.000. É diversa a 

finalidade à escala regional. O ZEE deve identificar áreas prioritárias a serem 

detalhadas (1:250.000), e segundo o interesse dos estados (pg. 7 PZEEAL). 

Trata-se de uma escala intermediária para regular o uso do solo, segundo o 

que é conhecido como "land use planning", mais eficiente à escala de 

1:100.000. 



As previsões iniciais do Programa, contudo, não se concretizaram 

plenamente. A macro· setorização a ser obtida .:com o Diagnóstico Ambiental 

não está disponível, e quanto à escala regional, os Estados iniciaram cada um, 

o seu próprio zoneamento. Esta tendência foi fortalecida pelo PPG7 que , 

liberando recursos para este fim, atribuiu a sua execução aos Estados, que 

deverão até o fim do ano de 1995, selecionar pelo menos uma área a ser alvo 

doZEE. 

Trata-se, portanto, nas diferentes escalas, de identificar não áreas 

segundo sua homogeneidade, mas, sim, a bio-sócio-diversidade, ie, as 

diferenças. As questões que se colocam quanto à metodologia, são: a) a 

definição das unidades territoriais de análise, células elementares de 

armazenamento da informação; b) a integração das informações dos sistemas 

naturais e socio-econômica~ que, com lógicas distintas, constitum duas 

matrizes de dados espacializados, razão pela qual o SIG é decisivo no ZEE. 

A compatibilização destas iniciativas na escala regional é possível e 

desejável. Entendendo-se o ZEE como um processo, as áreas a serem 

selecionadas pelo Estado constituem as primeiras do ZEE ao nível regional. 

3. Viabilidade do ZEE 



A análise da área selecionada e de suas diferenciações internas, por si 

só, não garante o ZEE. A transformação das áreas em zonas é um processo 

político-jurídico envolvendo três elementos centrais: 

a) uma legislação pertinente; 

b) capacitação técnica para executar , legislar e gerir o ZEE. 

c) um modelo de gestão que assegure a participação de todos os atores 

de modo a garantir o cumprimento da legislação; 

As Zonas Ecológico-econômicas são porções delimitadas do território 

CUJO uso é regulado por normas estabelecidas pelo Estado. Como está 

explicito no próprio termo, o conceito de zona ecológico-econômica sintetiza 

duas dimensões básicas: a ecológica, que reflete as limitações e 

potencialidades de uso sustentado dos recursos naturais e a econômica, que 

manifesta as aspirações de desenvolvimento humano das comunidades que 

habitam e retiram seu sustento do território. 

Embora seja usualmente utilizada como sinônimo de região, a zona 

ecológico-econômica possui alguns atributos que lhe são próprios. Primeiro, 

porque exprime o conceito geográfico de zonalidade, isto é uma certa 

uniformidade ecológica em função da distribuição de energia na superficie da 

Terra. Segundo, porque do ponto de vista econômico possui um perímetro 

bem definido no território, onde as normas de regulação do seu uso devem 

ser socialmente aceitas e cumpridas. 

Antes de construir capacidades efetivas para o uso das tecnologias 

avançadas e para legislar, é necessário alcançar um consenso mínimo sobre o 

processo, e sobre as instituições e pessoas a serem nele engajadas. O conceito 



biofisico do ZEE deve ser superado, incluindo dados sócio-econômicos e 

suas relações com os incentivos para induzir as opções; não existe um único 

uso ótimo da terra, nem a tecnologi_a sozinha é capaz de ident~ficá-lo; a 

regularização da propriedade da terra é essencial sob risco do ZEE acentuar 

os conflitos regionais e deve ser negociada; um processo de regulação 

baseado somente em legislação restritiva não tem condições de funcionar. 

Ademais, em associação com o ZEE, devem ser fortalecidas as atividades de 

monitoramento e fiscalização, representando um desafio extra tendo em vista 

o tamanho dos estados, a dispersão das atividades e a fraqueza e falta de 

integração das instituições ambientais. 

A gestão descentralizada, ou seja, a negociação, é pois, essencial, e 

envolve dois elementos da dinâmica político-social, ambos associados ao 

desenvolvimento sustentável: a participação da sociedade civil e a questão 

institucional. O avanço na organização da sociedade civil foi patente na 

década de 1980, expre~30 nos movimentos sociais por autonomia, nei.;!S 

ressaltando o papel das ONGs. Organizados em redes globais articuladas a 

contextos territoriais locais, esses movimentos tiveram peso político 

crescente. A questão institucional diz respeito à transformação do papel do 

Estado. Afetados pela crise fiscal, financeira e política e pela globalização 

conduzida por grandes bancos e corporações, e também pelos movimentos 

sociais, os Estados Nacionais deixam de ter condições de ser os atores 

exclusivos do processo de desenvolvimento que se toma "compartilhado", 

envolvendo parcerias com o setor privado e com a sociedade civil 

organizada. 

Estas mudanças se manifestam no processo de planejamento. Já na 

década de 1970, tomara-se patente a incapacidade do planejamento se manter 

em bases técnicas centralizadas, na medida em que apresentava dificuldades 

crescentes em controlar as variáveis econômicas, políticas e ambientais do 



território. Passou a necessitar por um lado, do conhecimento da variedade de 

condições ecológicas e criativas locais e da informação acurada sobre os 

lugares e, por outro lado, de novas formas de controle sociall. Fato novo no 

planejamento, é, pois, a incorporação do princípio das relações de poder, 

superando o mero escopo da administração e das finalidades econômicas. 

Para tanto, desenvolve-se a prática de gestão do território, em que os esforços 

do desenvolvimento são baseados na parceria construtiva entre todos os 

atores envolvidos, através da discussão direta, onde normas e ações são 

estabelecidas e responsabilidades e competências são definidas, em todas as 

etapas do processo. Em suma, a gestão é a expressão da nova relação público­

privada. 

As mudanças assinaladas estão presentes no Brasil e na Amazônia, 

exigindo a implementação do planejamento com base na gestão do território. 

Quanto aos movimentos sociais, basta lembrar que somente o Grupo de 

Trabalho Amazônico (GTA) congrega mais de 300 entidades. A pressão 

desses movimentos, integrados em redes internacionais, influiu no 

aprofundamento de recortes territoriais representados pelas terras indígenas, 

unidades de conservação, reservas extrativistas, etc. Recortes 

correspondentes à afirmação de novos atores que reivindicam o direito de 

compartilhar das decisões sobre o destino das áreas em habitam; recortes que 

são parte integrante do processo de ZEE. 

Do mesmo modo, a :fraqueza institucional é flagrante na Amazônia e, 

sobretudo, na área ambiental. Os princípios e mecanismos administrativos da 

política ambiental estabelecidos com a criação do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente (1981) foram reforçados na Constituição de 1988 que ampliou o 

papel dos estados e municípios na gestão ambiental, atribuindo aos estados a 

competência da legislação ambiental adequada às suas situações particulares, 



segundo as normas gerais e padrões mínimos estabelecidos pelo Governo 

Federal. Tratam-se, pois, de instituições ainda em processo de implantação. 

Os Órgãos Estaduais do Meio Ambiente (OEMAs) começaram a ser criados 

na virada da década de 1980, e nem todos criaram legislação ambiental e 

regulações ou códigos correspondentes. Embora todos os estados iniciassem 

uma estruturação para exercer o seu mandato, é grande a diversidade no grau 

de estruturação alcançado. Acresce, a presença de múltiplas entidades 

federais com superposição de competências, e sem integração umas com as 

outras, bem como a falta de capacitação de pessoal. 

A definição das normas técnicas e administrativas não pode ser 

dissociada dessa realidade, exigindo o fortalecimento institucional e a 

participação da sociedade civil en1 todas as etapas do processo, superando o 

risco de se constituir em mero exercício no papel. 

Significa a necessidade de ouvir todas as vozes, envolvendo 

representação não só de ONGs mas de todos os segmentos da sociedade civil 

· organizada - dos empresários ao trabalhador rural -, sem o que, não existe 

negociação. A definição da forma de assegurar essa representação é um 

desafio à implementação do ZEE, ressaltando nesse contexto, a participação 

municipal, na medida em que o município é a expressão concreta da 

sociedade local. 

A regulação é o cerne do ZEE. Há, contudo, posições diversas quanto 

ao caráter do ZEE - se deve ser apenas indicativo ou se dever ser normativo. 

Reconhece-se que normas rígidas correm o risco de não as verem cumpridas 

e de rapidamente se tomarem obsoletas em face da dinâmica da ocupação. 

Por outro lado, reconhece-se a necessidade de um corpo mínimo de normas 

como inerente à regulação. 



A solução parece ser uma normatização "flexível", isto é, o menos 

rígida possível, capaz de ser continuamente atualizada, e fruto da ampla 

participação social. 

É a participação social no processo de elaboração das normas legais 

que garante a sua legitimidade e mesmo a sua utilização. Leis, decretos e 

resoluções podem ser editados durante ou depois do processo de ZEE, 

legitimando o que está sendo feito, assim contribuindo para consolidar a 

legislação ambiental do estado. 

Em suma, o ZEE será viável se corresponder às suas aspirações; por 

seu turno, nesse caso, toma-se um instrumento para a gestão democrática do 

território. 
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A INSTITUCIONALIZAÇÃO DO ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO 

NO BRASIL: SITUAÇÃO ATUAL E PERSPECTIVAS. 

Herbert O. R. Schubart1 

INTRODUÇÃO 

Desde setembro de 1990, quando foi instituída a Comissão Coordenadora do 

Zoneamento Ecológico-Econômico do Território Nacional - CCZEE (Decreto nº 99.540, 

de 21/09/90), o governo federal vem desenvolvendo ações para implementar um programa 

descentralizado de zoneamento ecológico-econômico em todo o território nacional. 

O conceito de zoneamento, no país, está ligado a pelo menos duas tradições. 

Uma primeira diz respeito à regulação do uso do solo urbano, que se consubstancia, 

geralmente, em instrumentos legais, normativos. Esse aspecto normativo fica evidente nas 

palavras de Paulo Afonso Leme Machado, quando, tratando do zoneamento ambiental, diz 

que o " ... zoneamento consiste em dividir o território em parcelas nas quais se autorizam . 

determinadas atividades ou interdita-se, de modo absoluto ou relativo, o exercício de outras 

atividades." (Machado, P. A. L., 1992, p. 96). A preocupação com a saúde humana parece 

estar na raiz dos zoneamentos urbanos, como se pode ver no texto do artigo 154 do Dec. 

Estadual 233, de 2/3/1894, que institui o Código Sanitário do Estado de São Paulo: "As 

auctoridades locaes deverão determinar onde devem ser construídas as fábricas e officinas, e 

para onde deverão ser removidas as que são prejudiciaes." (Apud Grau, E. R, 1983, p. 89). 

Uma outra tradição está ligada ao planejamento agrícola sob a forma dos 

zoneamentos agroecológicos ou agrícolas, nos quais se faz um estudo da aptidão dos solos 

e do clima de uma dada área para diversos tipos de cultura, ou, ao contrário, procura-se 

identificar as áreas edafoclimaticam.ente mais adequadas para uma determinada cultura. 

I Secretário Executivo da Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do Território 
Nacional (CCZEE) e Coordenador Geral de Macrozoneamento Ecológico e Econômico, Subsecretaria de 
Programas e Projetos, Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República. As opiniões 
expressas neste trabalho são de exclusiva responsabilidade do autor, não representando necessariamente a 
posição da SAE ou da CCZEE. 



Trata-se nesse caso de um instrumento técnico, de caráter indicativo, para subsidiar o 

agricultor em suas decisões de investimento, ou o setor público no que concerne a 

concessão de créditos para a agricultura. 

Em 1981, a Lei nº 6.938, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, enumera, entre os princípios que regem essa política, a racionaliz.ação do uso do 

solo, do subsolo, da água e do ar, o planejamento e fiscalização do uso dos recursos 

ambientais, a proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas, o 

controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras, a recuperação 

de áreas degradadas, e a proteção de áreas ameaçadas de degradação. Mais adiante, a Lei nº 

6.938 menciona entre seus instrumentos o zoneamento ambiental e a criação de espaços 

territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público Federal, estadual e municipal, tais 

como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas. 

Pode-se dizer que essa lei dá início a uma terceira tradição, ou seja, uma tradição ambiental, 

na conceituação de zoneamento. Infelizmente, ao mencionar o zoneamento ambiental entre 

seus instrumentos, o texto da lei não avança em sua definição, ficando seu entendimento à 

mercê da interpretação subjetiva do texto legal como um todo. 

O zoneamento ecológico-econômico, por sua vez, pode ser visto como uma 

convergência dessas tradições: é um instrumento técnico de informação sobre o território, 

indicativo portanto, mas é também um instrumento político por excelência, de regulação do 

uso do território, e de negociação entre os vários setores do governo, o setor privado e a 

sociedade civil. Como tal, a implementação dos resultados do ZEE deve traduzir-se em 

normas legais de diversos níveis, que em seu conjunto compõem o ordenamento territorial. 

Aléip do mais, desde a Conferência do Rio (a Rio 92), a dimensão ambiental e social vem 

sendo incorporada de forma progressiva aos processos de planejamento (entre eles, o ZEE), 

em conformidade . com os princípios do desenvolvimento sustentável, explicitados, por 

exemplo, na Agenda 21. 

A referência mais antiga que conheço à expressão "zoneamento ecológico­

econômico" encontra-se no relatório do Grupo de Trabalho destinado a estudar e propor 

medidas para a formulação de uma política florestal para a Amazônia brasileira, instituído 

pelo Decreto nº 83.518, de 23/05/79. O Anexo 3 desse relatório trata do "Zoneamento 

Ecológico-Econômico Preliminar - Unidades de Conservação, Florestas Nacionais e Áreas 

de Colonização". No entanto, como se pode depreender do próprio título desse documento, 



e sem entrar no mérito das propostas nele contidas, o aludido zoneamento ecológico­

econômico está conceitualmente muito distante de sua atual concepção como instrumento 

de planejamento. 

Em 1986, o IBGE elabora o que pode ser considerado o primeiro marco de 

um processo de zoneamento ecológico-econômico na esfera governamental, sob a fonna do 

documento "Termos de referência para uma proposta de zoneamento ecológico-econômico 

do Brasil", que, no entanto, não foi implementado. Uma análise crítica das justificativas, dos 

objetivos e critérios, e da metodologia dessa proposta encontra-se em Leite, C. M. Costa 

(1991). 

A Constituição Federal de 5 de outubro de 1988 atribui à União a 

competência para elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do 

território e de desenvolvimento econômico e social. Ela estabelece também, como 

competência comum da União, dos Estados e do Distrito Federal, proteger o meio ambiente 

e combater a poluição, preservar as :florestas, a fauna e a flora, fomentar a produção 

agropecuária e organizar o abastecimento alimentar. Além disso, em seu capítulo sobre o 

meio ambiente (Art. 225), a Constituição avançou muito no sentido de maior 

sustentabilidade ambiental do desenvolvimento, ao estabelecer que todos têm direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações. O Governo Federal, visando adequar suas 

ações aos preceitos da Constituição na esfera ambiental, e muito particularmente no que diz 

respeito ao desenvolvimento da Amazônia, lançou em 12 de outubro de 1988, o programa 

''Nossa Natureza". Dentre as muitas conclusões a que então se chegou, figura a 

importância de uma ordenação territorial que concilie o desenvolvimento econômico com a 

proteção do meio ambiente e das comunidades locais, e com a conservação dos recursos 

naturais, para o que, o ZEE constitui um instrumento valioso. Após as conclusões do 

programa "Nossa Natureza", os objetivos, critérios, padrões técnicos e normas de um tal 

instrumento foram consubstanciados sob a forma de Diretrizes Básicas para o Zoneamento 

Ecológico-Econômico, enviadas em 26 de março de 1990 ao Congresso Nacional como um 

Projeto de Lei do Executivo (PL nº 4.691/90, que foi recentemente retirado pelo 

Executivo). 



Finalmente, um Grupo de Trabalho interministerial foi instituído pelo 

Decreto nº 99.193, de 27/03/1990, para conhecer e avaliar os trabalhos de zoneamento 

ecológico-econômico em andamento, com prioridade para a Amazônia Legal. Esse grupo 

concluiu seu trabalho, estabelecendo diretrizes e propondo a criação de uma comissão 

coordenadora do zoneamento ecológico-econômico do território nacional, que foi 

efetivamente criada, como mencionado acima. No presente trabalho pretendo apresentar um 

breve relato da experiência acumulada até agora nesse processo, destacando os principais 

resultados, as dificuldades encontradas, e as perspectivas atuais para seu desenvolvimento 

futuro, particularmente no que tange a articulação do ZEE com o Programa Piloto para a 

Conservação das Florestas Tropicais do Brasil - PPG7, coordenado pelo Ministério do 

Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal - MMA. 

A COO~ENAÇÃO DO ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔl\flCO DO 
TERRITORIO NACIONAL PELO GOVERNO FEDERAL 

A Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do 

Território Nacional - CCZEE é uma comissão interministerial, coordenada pela Secretaria 

de Assuntos Estratégicos da Presidência da República - SAE/PR, e tem como atribuições 

planejar, coordenar, acompanhar e avaliar a execução dos trabalhos de ZEE do território 

nacional, articulando-se com os Estados para apoiá-los em seus respectivos zoneamentos, 

procurando estabelecer um padrão metodológico comum (Veja Quadro 1 ). 



Quadro 1. Composição da Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico­
Econômico - CCZEE 

• Ministério do Planejamento e Orçamento - MPO 
• Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal -

MMA 
• Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária - MARA 
• Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT 
• Ministério dos Transportes - MT 
• Ministério das Minas e Energia - MME 
• Ministério da Saúde - MS 
• Ministério da Justiça - MJ 
• Ministério das Relações Exteriores - MRE 
• Estado-Maior das Forças Armadas - EMF A 
• Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República - SAE/PR 
~ Representantes de Governos Estaduais, convidados 
• Representantes de órgãos governamentais ou não governamentais, convidados 

O Decreto de criação da CCZEE conferiu à Amazônia Legal a prioridade 

para o início do zoneamento do território nacional. Devido à enorme extensão territorial da 

região, a CCZEE optou por uma abordagem hierarquizada segundo diferentes escalas de 

detalhamento, exposta a seguir: 

1) Diagnóstico ambiental de toda a Amazônia, proporcionando uma visão 

de conjunto para o planejamento regional; a escala de trabalho adotada é de 1:1.000.000, 

com apresentação dos resultados na escala de 1:2.500.000. A execução técnica do 

diagnóstico ambiental foi atribuída por convênio à Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (JBGE). 

2) Zoneamento ecológico-econômico propriamente dito de áreas 

geográficas selecionadas segundo critérios econômicos e ambientais específicos, 

considerando-se os interesses dos Estados da região; a escala de trabalho recomendada é de 

1:250.000. O objetivo principal a ser atingido nesta fase é a participação efetiva dos Estados 

no processo, de tal modo que o estamento ·técnico-administrativo e político das unidades 

federativas incorpore o zoneamento ecológico-econômico em sua cultura de planejamento e 

tomada de decisão sobre o uso do espaço. Com esse objetivo, a CCZEE criou uma 

subcomissão de articulação técnica com os Estados, que visitou os Estados da Amazônia, 

verificando suas necessidades em termos de capacitação técnica e laboratorial, e sugerindo 

acordos de cooperação técnica e :financeira. Um desdobramento importante dessa 



articulação tem sido a· criação, pelos Governos Estaduais, de Comissões Estaduais de 

Zoneamento Ecológico-Econômico, com atribuição de coordenar o zoneamento no âmbito 

estadual. 

3) Estudos de áreas criticas, visando implementar ações de recuperação ou 

preventivas de impactos ambientais localizados; a escala de trabalho deve ser igual ou maior 

do que 1:100.000, compatível com a natureza dos problemas enfocados. Áreas criticas são 

espaços geográficos mais restritos, submetidos ou em vias de serem submetidos a grandes 

impactos ambientais por representarem núcleos de polarização econômica, tais como as 

áreas de influência das cidades com grande dinamismo social, o entorno das barragens 

hidroelétricas, atuais ou planejadas, dos pólos de exploração mineral, os eixos rodoviários e 

ferroviários etc. Os projetos de estudos de áreas críticas devem envolver instituições e 

equipes técnicas estaduais e municipais. A eficácia dos trabalhos de zoneamento nessa 

escala depende intrinsecamente do grau de participação da população local. 

PRINCIPAIS RESULTADOS ALCANÇADOS 

1. Diagnóstico Ambiental da Amazônia Legal 

A execução técnica do diagnóstico ambiental foi atribuída por convênio à Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O IBGE, com o apoio da Fundação 

Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável (FBDS) e da Fundação de Ciência, 

Aplicações e Tecnologia Espaciais (FUNCATE), concluiu o Diagnóstico Ambiental da 

Amazônia Legal e o entregou à SAE no final de 1995. 

O material encaminhado à SAE consta, além do conjunto de mapas e do relatório 

produzido pelo IBGE em 1994, dos seguintes itens: 

- banco de dados georreferenciados, produzido pelo IBGE a partir de dados dos 

diferentes censos,· demográficos e outros, realizados pela própria instituição; 

- conjunto de mapas temáticos digitalizados, na escala de 1:2.500.000, (base 

cartográfica, geologia, geomorfologia, vegetação, pedologia, sócio-economia, uso da terra, 

biodiversidade e antropismo ), cujas informações podem ser combinadas entre si e com os 

dados alfanuméricos do banco de dados mencionado acima; 

- conjunto de 11 estudos setoriais, produzidos por diferentes autores sob a 

coordenação da FBDS (1. Legislação ambiental e organização institucional; 2. Geopolítica; 



3. Desenvolvimento agropecuário e florestal: situação atual e alternativas para o 

desenvolvimento sustentável com base no conhecimento científico e tecnológico; 4. A 

experiência do manejo sob rendimento sustentado em florestas na Amazônia brasileira; 5. 

Conservação da biodiversidade na Amazônia brasileira: uma análise do sistema de unidades 

de conservação; 6. A energia na Amazônia; 7. Transporte; 8. :Mineração e garimpagem na 

Amazônia; 9. Os recursos pesqueiros da Amazônia brasileira: estado atual, problemas e 

perspectivas de manejo; 10. A população ameríndia: terra, meio ambiente e perspectiva de 

transformação; 11. Reservas extrativistas); 

- estudo piloto de digitalização e constituição de um sistema geográfico de 

informações a partir das cartas do Projeto RADAM, na escala de 1:250.000, abrangendo 9 

folhas na faixa entre Manaus e Boa vista (em execução pela FUNCATE). 

O relatório do Diagnóstico e os estudos setoriais foram submetidos à análise da 

CCZEE no dia 14 de março passado, a qual ainda não se pronunciou. Os dados 

digitaliz.ados, contidos em fita, compatíveis com o sistema MGE/Intergraph, estão sendo 

conferidos pela SAE em conjunto com o IBGE. Tão logo este trabalho esteja concluído, 

providências serão tomadas para por o Diagnóstico à disposição dos órgãos federais e 

estaduais envolvidos com o ZEE, bem como de outras instituições regionais interessadas. 

2. Implementação do zoneamento ecológico-econômico nos estados 

Na Amazônia, todos os estados criaram Comissões Estaduais de Zoneamento 

Ecológico-Econômico e :firmaram convênios com a SAE objetivando dar inicio à 

implantação do programa, em conformidade com os princípios e diretrizes acima descritos. 

Todos os estados da região implantaram ou estão implantando laboratórios de 

geoprocessamento adquiridos com recursos descentralizados pela SAE. 

Uma das dificuldades encontradas tem sido a carência de pessoal capacitado. Para 

superar esse obstáculo, a SAE e o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), com 

apoio do MCT/CNPq, estabeleceram um acordo de cooperação técnica para elaborar uma 

metodologia de avaliação da wlnerabilidade natural do terreno à erosão, a partir de imagens 

Landsat e baseada nos princípios de ecodinâmica de J. Tricart (Crepani, E. et ai., 1996). 

Esta metodologia constitui a base de um treinamento que foi levado às equipes de ZEE dos 



estados da Amazônia, no final de 1994 e durante o ano de 1995, atingindo um público alvo 

total de 105 técnicos. 

A Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) igualmente tem 

contnõuído para treinar pessoal em seu Centro de Sensoriamento Remoto. 

Nas demais regiões do Brasil, a situação do programa encontra-se bastante 

avançada. Os estados da Bahia, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraiba, Paraná, 

Rio de Janeiro e Santa Catarina, bem como o Distrito Federal, firmaram convênios com a 

SAE/PR, para a execução do zoneamento. Mais dois estados, Ceará e Piauí, têm propostas 

de trabalho em análise. Diversos desses estados não amazônicos dispõem de grande 

experiência e capacitação em técnicas de geoprocessamento e sistemas geográficos de 

informação, e espera-se que possam contribuir para consolidar metodologicamente o 

programa. 

3. Programa Piloto para a Conservação das Florestas Tropicais do Brasil - PPG7 

O Programa Piloto para a Conservação das Florestas Tropicais do Brasil - PPG7 é 

um programa financiado com recursos de doação do chamado Grupo dos 7 países mais 

industrializados, além da Comunidade Européia, com montante de :financiamento da ordem 

de US$ 250 milhões, sendo US$ 50 milhões para constituição de um fundo (Rain Forest 

Trust Fund - RFT), e o restante a ser negociado bilateralmente. O Banco Mundial foi 

escolhido pelos doadores como gestor dos recursos. No Brasil, o PPG7 é coordenado pelo 

Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos· Hídricos e da Amazônia Legal - M:MA. 

O ZEE,_ sob a coordenação da SAE, consta como projeto do PPG7 ao lado de 

outros projetos coordenados pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos 

Naturais - IBAMA, como Fiscalização e Controle, Monitoramento Ambiental, 

Fortalecimento Institucional de órgãos estaduais de meio ambiente etc., integrando um 

Subprograma de Política de Recursos Naturais. 

O Acordo de Doação relativo ao Subprograma foi assinado pelo Governo brasileiro 

e pelo Banco Mundial em 5/12/1994, no valor de US$ 87 milhões, em cinco anos, cabendo 

cerca de um quarto desse valor ao ZEE. 



O Subprograma prevê repasse de recursos pelo MMA para os Governos estaduais 

da Amazônia, para a execução de projetos integrados de gestão ambiental em áreas 

geográficas selecionadas, envolvendo, além do ZEE, ações de fiscalização e controle, e 

monitoramento ambiental. Prevê-se ainda o fortalecimento institucional dos órgãos 

estaduais envolvidos. Para obter o financiamento, os Estados deverão atender critérios de 

elegibilidade diversos, 

4. Detalhamento da metodologia para execução do zoneamento ecológico-econômico 
pelos Estados 

O detalhamento da metodologia para execução do ZEE pelos estados da Amazônia 

resultou de reiteradas demandas pelos representantes das equipes estaduais durante a 

preparação do Subprograma Política de Recursos Naturais, e foi incluída no documento de 

projeto como uma ação a ser financiada pelo Subprograma. 

A SAE e o M:MA, em 1995, decidiram dar inicio a essa ação antes mesmo da 

entrada em efetividade do Subprograma, financiando os custos iniciais de preparação de um 

documento de metodologia a ser discutido e consolidado durante seminários técnicos com a 

participação das equipes dos estados. A preparação do referido documento ocorreu em 

conformidade com Termo de Referência, cujas exigências foram atendidas pelo Laboratório 

de Gestão do Território (LAGET), da Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, que 

desenvolveu o projeto. 

No periodo de 12 a 14 de setembro de 1995 foi realizada a Reunião Técnica para 

discussão do tema e compilação de propostas e sugestões para a elaboração do Documento. 

Essa reunião contou com a participação de cerca de 50 especialistas, inclusive 

representantes de estados da Amazônia e de ONGs. 

A primeira versão consolidada do Documento foi apresentada e discutida com 

membros da CCZEE e outros especialistas convidados. Finalmente, o documento 

consolidado no âmbito do Governo federal (Becker, B. K. e Egler, C. A G., 1996) 

constituiu a base de um seminário metodológico, realizado no dia 9 de maio do corrente 

ano, com a participação de representantes das equipes estaduais, conforme previsto no 

Subprograma Política de Recursos Naturais, do PPG7, e deverá ser editado com a 

incorporação das sugestões apresentadas e debatidas no seminário. 



RESUMO 

O Governo federal vem desenvolvendo ações para difundir e por em prática, 

prioritariamente na Amazônia, o zoneamento ecológico-econômico como um instrumento 

técnico fundamental para orientar políticas públicas compatíveis com os princípios do 

desenvolvimento sustentável. Após uma breve exposição de alguns conceitos de 

zoneamento, é feita uma apresentação dos planos governamentais visando sua implantação. 

No Governo federal, o zoneamento ecológico-econômico é conduzido por uma Comissão 

Coordenadora do Zoneamento Ecológico-Econômico do Tenitório Nacional (CCZEE), 

coordenada pela Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República (SAE). A 

Amazônia foi considerada área prioritária para o zoneamento no decreto de criação da 

CCZEE. As seguintes diretrizes foram adotadas pela Comissão para desenvolver o 

programa na região: 1) Fazer um diagnóstico ambiental da Amazônia Legal na escala de 

1:1.000.000, para avaliar a situação ambiental da região e para indicar alternativas para as 

grandes linhas de ação governamental. A execução técnica desta etapa foi atribuída por 

convênio à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); esse trabalho 

foi concluído no final de 1995 e está sendo avaliado pela CCZEE. 2) Promover o 

zoneamento ecológico-econômico propriamente dito, na escala de 1:250.000, de espaços 

selecionados segundo critérios ecológicos, sócio-econômicos e ambientais, observando-se o 

interesse dos Estados da região. Esta fase do programa deverá ser conduzida pelos 

Governos estaduais, garantindo assim o envolvimento político da sociedade local afetada 

pelo processo, condição necessária para a eficácia do zoneamento. A CCZEE vem se 

articulando com os Governos Estaduais, oferecendo apoio técnico e :financeiro. A maioria 

dos Estados já criaram Comissões Estaduais de Zoneamento Ecológico-Econômico para 

coordenar seus programas. 3) Promover o estudo de áreas críticas, ou seja, o zoneamento 

em escala grande (igual ou maior do que 1:100.000) de áreas geograficamente mais 

restritas, afetadas ou em vias de serem afetadas por grandes impactos ambientais. A 

participação da população local é muito importante nesta etapa. No caso específico da 

Amazônia, o ZEE está articulado com os projetos e atividades do Programa Piloto para a 

Conservação das florestas Tropicais do Brasil - PPG7, coordenado pelo :MMA. Nesse 

contexto, já foi elaborado um detalhamento da metodologia do ZEE a ser executado pelos 

Estados da região. 
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CONFEGE - Tema: 56-Diagnósticos e Zoneamentos ecológicos e 
Econômicos. 

Debate.dor: Prof:Dr.Jurnndyr Luciano Sanches Ross 
Instiniição: GEOGRAFIA.í U S P 

Os autores convidados.são Berta Becker da UFRJ e Hebert Otto Roger 
Schubart-SAEtPR O texto préviamente encaminhado peia Profa.DraBe11a 
Becker, chama a atenção para o carater técnico e político dos ZEE . 
Ressalta, que o mesmo ao ser regulamentado em 1991, veio para 
representar uma nova fase do planejamento no Brasil, já que os 
planejamentos centralizados nos aparelhos estatais e calcados nas políticas 
de$envolvimentista.') e~i.o superadas. sobretudo pelo processo de 
revolução tecnológica, globalização da economia e· esgotamento dos 
modelos centralizados de governar, somados à crise ambiental. Sobre a 
égide do desenvolvimento sustentado, o ZEE deve pautar-se por encontrar 
caminhos p~.ra o desenvol,,imento com qualidade ambiental~ sem que seja 
um instrumento nonnaíivo extremamente rígido, mas tendencialmente 
indicativo das potencialidades de aproveitamento dos recm-sos naturais, 
tendo como pressuposto as fragilidades dos ambientes naturais ou 
ecossistemas. Ressalta que o papel do ZEE é fornecer suporte técnico e 
legal para a Gestão Ambiental e a promoção do desenvolvimento 
sustentado. Ressalta ainda que a participação dos diversos atores na 
definição dos ZEE e de suas bases legais, norteadores do Planejamento 
Regional com embasamento ambiental, e também elemento novo no 
processo de gestão do território. 
A apresentação de tal conteudo. associado a outras informações 
dü.-poníveis nos meios onde tws atividades são pensadas e desenvolvidas, 
permite f.'1Zer-se ot.ms considerações de carater complementar. Embora, 
em l99L que a SAElPR tenha estabelecido a necessidade de :fuzer-se o 
ZEE para a amazónia legal, no Brasil já se faz trabalhos de zoneamento 
desde a década de 1970, sobretudo nas bacias hidrográficas dotadas de 
Comitês. como ocorreu por exemplo com a Baçia do Vale do Paraiba do 
Sul, e vaie ào São Francisco. Mas foram as áreas urbanas de regiões 
metropolitanas como a Grande São Paulo, Grande Rio, entre outras, que 
tiveram em seus Planos Metropolitanos os zoneamentos urbanos, definindo 
Zonas e nonnatizações para uso do solo urbano.Por razões diversas, entre 
elas pelo ~levadü tTescimento urbmio no Brasil dos últimos trinta anos, 
associado a mna urba'lizaçãn ruralizada,. mais o eleva.do estado de 
pobreza de grande parceia dessa população. transfonnaran1 os 
Zoneamentos urbanos em verdadeiros fiascos.Aprendeu-se. portanto. que 
as formulas adotadas em países industrializados e com maior tradição 
urbana não se aplicam automaticamente em países tradicionalmente rurais 
como o Brasil fora ru:é a década de 1970. Atllalmente. que 75?,-õ da 
população vive em cidades, que o fluxo migratório para a amazonia e 
centro oeste estão incipientes, e que na zona rural já se consolidou que ou 
se pratica agriculb.tra mecanizada ou pecuaria eÃiensiva e semi-e:xtensiva. 



serão executa.cios os ZEEs para todos os estados brasiieiros e sobretudo 
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a.rnbientalistm~ de origem externa. Na realidade. os gnmdes problemas 
ambientais e sociais estão concentrados nas áreas urbanas e sobretudo nas 
regiões metropolitanas. Nas pequenas e médias cidades, bem como nas 
áreas rurais~ os problemas sociais e ambientais também estão presentes, 
porém de forma menos aguda. Atua.imente. por razões diversas~ mas 
sobretüdo por exigência dos orgãos de financiamento internacionais, como 
o BIRD, os zoneamentos estão em processo de e!aboração em a!guns 
estados, mesmo porque, sem ZEE não há inserção de recl.U"Sos externos 
tanto para desenvolvimento económico, como para implantação de obras 
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Os ZEE, devem portanto pautarem-se tanto por diretrizes gerais e 
específicas nos campos do desenvolvimento sustentado, que significa 
progresso econômico e social com valorização dos recursos naturais, no 
sentido de valorizar a.~ Potencialidades dos Reçursos Natul(lis de um lado 
e as Fragiiiàades dos Sistemas Ambientais Naiurais de outro. A.ssim, os 
zoneamentos devem sen .. ir como instnnnento de planejamento regional e 
ambiental preocupando-se em desenvolver Diretrizes Conservacionistas, 
Preservacionistas e de Recuperação, tanto a Tlivel geral. quanto a 
específica psra cai.ia Wiidade oü zona econômica-an.bieitúil defü;idas. P01-a 
que os 7PFs seja.rn implementa.dos, faz-se necessário os dia~ósti~os 
ambientais, sociais e económicos seguidos dos prognósticos que devem 
contemplar os três segmentos de interesse, quais sejam: o social, o 
econômico e o natural. 
Para o Estado de Mato Grosso, bem como para a Bac~a do Alto Paraguai, 
os l r 1: s adotados e ajustados à metodologia gei·al da SAE/PR, contempla 
as seguintes etapàs: Diagnóstico Temático no âmbito da natureza (relevo, 
solos. . rochas-minerais. áwas. flora fauna e clima). da sociedade . . ~_.. .. . .. 
(aspectos econômicos e de condições de vida) e no jmidico-institucional 
(legislação, organizações da sociedade civil e instituições pública~). No 
nível de çorrelação de informações intertemática.~~ análises de aspectos da 
fragiiidade potenciai e emergente, das transgressões legais e conflitos de 
usos multiplos. definição de Unidades dos Sistemas Ambientais Naturais, 
e das Unidades dos Sistemas Sócio-econômicos. Esses produtos 
analítico-sintéticos definem a base para os ZEEs das áreas supra citadas. 



DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

SUBSÍDIO AO ZONEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO 

INTRODUÇÃO 

Autor colaborador 
Conceição Cunha* 

Concebido como instrumento político de ocupação, planejamento e redirecionamento de 

atividades para a Amazônia Legal, o Programa do Zoneamento Ecológico-Econômico amplia-se 

para o Nordeste. A Bahia, por sua vez, convidada a participar, seleciona como prioritárias três 

regiões, nesta ordem: Litoral Su~ Extremo Sul e Chapada Diamantina, conforme figura a seguir: 

ZEE-BAHIA/ ÁREAS PRIORITÁRIAS 



Dentre os critérios utilizados no processo de seleção, a wlnerabilidade dos recursos, a 

disponibilidade de estudos e a indicação de executivos governamentais foram decisivos. 

O Estado da Bahia, ao promover o zoneamento, o faz em convênio com a Secretaria de Assuntos 

Estratégicos-SAE e inspira-se na Constituição Federal (Art. 23 e 24) que declara como 

competência comum à União, Estados, Distrito Federal e Municípios legislar sobre o patrimônio 

natural, social e econômico, no sentido de promover o bem estar do cidadão. 

É, pois, deste patrimônio natural, social e econômico que trata o Zoneamento Ambiental, uma 

iniciativa piloto para a RE-Litoral Sul no momento em que a mesma atravessa uma de suas 

maiores crises socioeconômicas, motivada pela recessão interna, limitações impostas à política 

agricola e pela sobreoferta no mercado internacional de seu principal cultivo, o cacau. 

O Litoral Sul apresenta, além do cacau, como usos produtivos, a pecuária e a policultura, sendo 

que a primeira é muito antiga e, a segunda, data principalmente dos anos 80. A CEPLAC1, um 

pouco antes, no meado dos anos 70, classificou os tabuleiros policultores como "subutilizados 

úmidos". 

A dinâmica que rege a econonúa de mercado vem tomando produtivos os tabuleiros, incentivando 

o cultivo de plantas nativas como dendê e piaçava e introduzindo outras, alienígenas - em ambos 

os casos, com alternância de períodos bem sucedidos e de fracassos. 

A imprensa especializada tem se ocupado, e com freqüência, do cacau, quando se discutem 

política agricola, sistema de crédito, problemas fitossanitários e aponta, como uma das soluções, a 

1 Comissão Executiva do Plano de Lavoura Cacaueira - Diagnóstico Socioeconômico da Região Cacaueira: 
Dinâmica do Uso da Terra, vol. 3. Ilhéus, 1976. 



diversificação da agricultura. Dentre as saídas, destaca-se a pecuarização em substituição à 

monocultura do cacau. 

Esta será a melhor solução? 

A monocultura do cacau faz uso de solos uns mais, outros menos ricos em nutrientes e, em sua 

maioria, ácidos e solicitando corretivos. As técnicas de manejo adotadas, apesar dos desvios, têm 

conseguido manter o equihbrio pedo-geomórfico, na medida em que estes cultives cumprem o seu 

papel como protetores do solo, criando uma espécie de ecossistema antropizado que se beneficia 

também como o "mulch". Trata-se de uma região de relevo, variando de colinoso de baixa altitude 

a montanhoso, cujo uso indevido pode resultar em prejuízos. Estas questões se repetem para os 

tabuleiros policultores. As pastagens substituíram quase que completamente a floresta que cobria 

as depressões e os sinais de comprometimento se evidenciam nos processos erosivos. 

São os recursos hídricos, de superficie, contudo, os mais atingidos com assoreamentos e perda de 

qualidade do seu bem maior, principalmente pelo aporte de agrotóxicos utilizados na lavoura. 

O patrimônio da região não se esgota aí. Está presente também no litoral, onde tudo começou e, 

que, do período colonial, guarda, embora mal, verdadeiros monumentos da arquitetura religiosa. 

O conjunto onde se fundem a história da natureza com a história do homem tem nesse contexto 

sua maior expressão. Com cerca de 300 km de extensão os cenários paradisíacos se sucedem, 

quando não se superpõem, dando lugar a titulações do tipo "costa do dendê" e "costa do cacau". 

Disciplinar o uso, colocá-lo a salvo de conflitos, adequando-o às potencialidades e limitações dos 

recursos, faz-se necessário, urgente, no sentido de conter as ações predatórias, uma realidade na 

atual exploração de barita e uma ameaça com o petróleo, ambos da baía de Camamu. Com isso 

não se pretende pôr obstáculos às novas oportunidades de gerar emprego e renda, a intenção é 



prolongar a vida útil dos recursos não-renováveis e garantir a perenidade daqueles renováveis, 

embora finitos. 

O governo do estado, em seu plano plurianual para o quadriênio 1996/1999 (Lei nº 6913 de 

01.11.95), refere-se à região como sujeita a uma "imprescindível reestruturação" e aponta como 

diretrizes e objetivos globais a sustentabilidade do desenvolvimento buscando conciliar as 

necessidades de modernização tecnológica do setor produtivo com a preservação do meio 

ambiente e a melhoria da qualidade de vida nas cidades e no campo. Como estratégia de suporte 

ao plano, apresenta entre os cinco eixos de desenvolvimento o da Conservação do Meio 

Ambiente, que como linha de ação, incorpora o zoneamento. 

Em nível nacional, o primeiro passo em direção ao zoneamento foi dado oficialmente com o 

Decreto nº 99540, de 21 de setembro de 1990, que instituiu a Comissão Coordenadora do 

Zoneamento Ecológico-Econômico do Território Nacional - CCZEE, uma comissão de caráter 

interministerial, coordenada pela Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE) da Presidência da 

República. Entre nós, o passo equivalente deu-se em 22 de março de 1993, através do Decreto 

Estadual nº 1976, que instituiu a CCZEE/Ba, integrada por representantes dos seguintes órgãos. 

Secretai:ia do Planejamento, Ciência e Tecnologia - Coordenação Geral; 

Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração; 

Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária e, 

Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Habitação, cujo objetivo é subsidíar as ações 

governamentais necessárias no âmbito do planejamento econômico, social e ambiental do Estado, 

tendo como Secretaria Executiva a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia -

SEI. 



PROCEDIMENTOS E RESULTADOS 

A necessidade de se adotar usos racionais, isto é, compatíveis com a capacidade de suporte da 

natureza, inspirou a SAE na montagem de um referencial teórico metodológico que se origina no 

Programa Nossa Nattireza, firmando critérios, princípios e indicando a linha metodológica para a 

realização do ZEE na Amazônia Legal. Nesta busca, uniu-se ao IBGE de onde provém as 

Diretrizes Metodológicas e Patamar Mínimo de Execução (1991 ), as quais têm servido de modelo 

para o trabalho que ora se desenvolve. 

O ZEE/Ba tem como meta identificar a estrutura e a dinâmica do Litoral Sul, através do 

conhecimento dos seus atributos fisico-bióticos e socioeconômicos de forma integrada, o que foi 

facilitado pela metodologia adotada. A visão integrada pressupõe uma abordagem holistico­

sistêmica, cujo principio básico tem como referência o entendimento da natureza/sociedade -

sistemas ambientais como uma entidade, diferentemente de mero somatório de partes. 

O zoneamento demanda um levantamento de dados de natureza diversa, principalmente aqueles 

que dizem respeito ao meio fisico, socioeconômico e cultural e é sobre este assunto que versa o 

Diagnóstico Ambiental - do Litoral Sul, ou o estado da qualidade em que se encontra o meio 

ambiente em suas relações (natureza/sociedade/economia) - que, em sua primeira parte, constitui­

se da análise tópica das variáveis selecionadas cujo processo de integração encontra-se em curso, 

culminando com a identificação dos Sistemas Ambientais fase que antecede ao Zoneamento 

Ambiental. 



A análise temática relativa ao plano natural e sócio-econômico a partir da bibliografia disponível 

foi o primeiro passo. Na seqüência, foi a vez das sínteses parciais. Os padrões de uso da terra um 

retrato do quadro natural e palco das ações antrópicas, juntamente aos dados de valor da 

produção e produtividade foram insumos básicos para a identificação dos padrões de organização 

espacial da agropecuária. Essa foi a primeira tentativa no sentido de se estabelecer elos de ligação 

entre os dois planos de abordagem. Nesse contexto, os produtos oriundos dos sensores remotos 

foram fundamentais. 

Ainda a análise e correlação das variáveis selecionadas foram argumento para a caracterização das 

associações que vão permitir o reconhecimento dos Sistemas Ambientais, cujos níveis de 

qualidade ambiental representam a a capacidade de suporte e apontarão para o Zoneamento 

Ambiental, segundo os tipos de zona pretendidos. 

Antes porém, foram levantadas as potencialidades, limitações, níveis de vulnerabilidade, do ponto 

de vista potencial e compatíveis com o nível regional requerido, em face da escala adotada, 

1:250.000, bem como os níveis de comprometimento socioambiental. Nesse estágio estabelece-se 

nova ponte em relação ao plano natural e socioeconómico. 

Assim, com esse Diagnóstico Ambiental dá-se prosseguimento ao processo de discussão, 

envolvendo a Comissão Coordenadora - CCZEE/BA (Decretro Estadual, 1.976 de 22 mar/92), 

Prefeituras Municipais, Instituições Governamentais e não-Governamentais com atuação nos 53 

municipios abrangidos bem como todos aqueles segmentos da sociedade civil organizada 

empenhados no reconhecimento de problemas que, por sua relevância e natureza, merecem análise 

posterior e, por conseguinte, maior detalhamento. 



A abordagem holistico-sistêmica perseguida neste trabalho tem como objetivo o desenvolvimento 

sustentável que, entendido como o "processo de mudança e elaboração de oportunidade sociais 

que compattõiliza no tempo e no espaço o crescimento econômico e a conservação dos recursos 

naturais e a equidade social", constitui-se em base de sustentação do Plano de Desenvolvimento 

Sustentável da Bahia. 
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O PROTEGER 

Com ·o objetivo de incorporar efetiva­
mente as características do meio físico ao plane­
jamento regional e urbano, a . COMPANHIA DE 
PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS - CPRM 
e a FUNDAÇÃO DE PLANEJAMENTO METRO­
POLITANO E REGIONAL - METROPLAN, atra­
vés de convênio firmado em 1991, vem desen­
volvendo o PROGRAMA TÉCNICO PARA O 
GERENCIAMENTO DA ·REGIÃO METROPOLI­
TANA DE PORTO ALEGRE - PROTEGER. Este 
programa está assentado no conhecimento dos 
diferentes atributos do meio físico: declividade, 
geologia, geomorfologia, pedologia, formações 
superficiais e hidrogeologia, entre outros, e contou 
com a participação de uma equipe técnica multidis­
ciplinar. A correlação deste conheci menta com os 
requisitos locacionais das atividades antrópicas, 
tais como, habitação, indústria, mineração, dispo­
sição de resíduos, agricultura, toma-se a base 
sobre a qual são definidas as ações preventivas, em especial de planejamento do uso do solo e as ações 
corretivas, notadamente obras de saneamento e de controle de riscos. 

Da primeira fase do programa-PROTEGER 1, conduida em setembro de 1994, resultou uma 
série de estudos sintetizados em 40 publicações cujos titulas estão relacionados ao final deste volume. 

A segunda fase do programa - PROTEGER li - tem seu desenvolvimento através de seis sub­
programas, aos quais estão vinculadas as seguintes atividades : 

DIVULGAÇÃO E 
lREINAMENTO 



Apresentação 

Este volume apresenta os resultados, obtidos com a 
execução da Etapa 1 do Projeto "Seleção de Areas para Tra­
tanlento e Disposição Final dos Resíduos Sólidos da Re­
gião Metropolitana de Porto Alegre, RS" e representa o 
esforço do Governo Federal e Estadual na busca de solução 
para este problema que aflige não só a Região Metropolitana 
de Porto Alegre, mas todos os centros urbanos do País. 

Esta primeira etapa representa a aplicação, no âmbito 
da RMPA, dos aitérios considerados ªa priori' como eliminató­
rios e adotados pela Fundação Estadual de Proteção ao Meio 
Ambiente - FEPAM, na liberação de áreas consideradas apro­
priadas para tratamento e disposição final de resíduos sólidos. 

Como produto desta etapa, foram produzidos mapas 
que sinalizam as áreas que foram consideradas, após aplica­
ção dos aitérios tidos como eliminatórios, apropriadas para 
esta finalidade. Este produto, por si só, constitui-se em· exce­
lente guia orientativo para os planejadores municipais e esta­
duais. A definição e caracterização das áreas passíveis de 
servir como locat para tratamento e disposição de resíduos só­
lidos, serão obtidas na próxima etapa do projeto. 

O Projeto "Seleção de Áreas para Tratanlento e 
Disposição Final dos Resíduos Sólidos da RMPA" está 
vinculado ao subprograma Planejamento Metropolitano do 
PROTEGER li, e é peça integrante do.projeto ªPlano Diretor de 
Resíduos Sólidos para RMPAª do Programa para o Desenvol­
vimento Racional, Recuperação e Gerenciamento Ambiental 
da Bacia Hidrográfica do Guaíba - PRó-GUAÍBA•. 
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- Mapas Gerados Via Geoprocessamento 



A Região Metropolitana de Porto 
Al~re - ~PA ocupa uma área de 6.830 
km • correspondendo a cerca de 3% da 
área do Rio Grande do Sul. Sua população 
urbana é de 2.938.763 habitantes1 e estima­
se a produção de resíduos sólidos em 1.500 
t/d tomandcrse por base a produção de lixo 
per capita de 0,5 kg/d. A população urbana 
do Estado, com cerca de 6.994.134 habitan­
tes 1. adotand~e o mesmo aitério, produz 
aproximadamente 3.500 t/d. Desta forma, a 
geração de resíduos domiciliares na RMPA 
equivale a aproximadamente 43% do total, 
confinada em apenas 2,42% do tenttório do 
Estado. Além disso, a RMPA, por concentrar 
um grande número de atividades industriais 
e serviços, gera grandes quantidades de 
outros tipos de resíduos, tais como, industri­
ais e hospitalares. Por este motivo, os pro­
blemas de manejo e disposição do lixo têm 
alcançado grandes proporções, principalmen­
te no que se refere à escassez de locais 
teaücamente adequados para desenvolver 
estas atividades. 

A preocupação com esta questão, 
especialmente com a instalação de aterros 
em locais inadequados e sem aitérios sani­
tários, está presente desde o 1° Plano de 
Desenvolvimento Metropolitano, elaborado 
em 1973 pelo Grupo Executivo da Região 
Metropolitana - GERM, entidade precursora 
da METROPLAN. Estudos posteriores mais 
detalhados indicaram problemas de localiza­
ção de áreas de disposição associados à 
proximidade de cursos d'água, áreas alaga­
diças ou inundáveis (METROPLAN 1986), 
(AEBA-ICBA 1989). Recentemente, a ME­
TROPLAN (1993) constatou as dificuldades 
de encontrar áreas para a disposição e tra­
tamento dos resíduos sólidos bem como a 

1 
- Fonte: IBGE. 1991. 

1 - Introdução 

falta de reanos financeiros e téalicos para 
resolver os problemas relativos a este tema. 

Mais recentemente, em 1994, estas 
dificuldades foram comprovadas pela ME­
TROPLAN através da constatação da inexis­
tência de áreas no município de Esteio que 
atendessem aos aitérios recomendados pela 
Fundação Estadual de Proteção Ambiental -
FEPAM, órgão responsável pela fiscalização 
e normalização ambiental no estado. 

Além disso, os municípios da RMPA 
vêm sendo pressionados pelo Ministério 
Público, pela FEPAM e pelos movimentos 
ecológicos a tomarem atitudes corretas e 
procedimentos para o licenciamento das 
atividades de destinação dos seus resíduos. 
O interesse das Prefeituras pelo assunto é 
reforçado quando moradores de áreas cir­
amvizinhas a lixões ou Unidades de Triagem 
e Compostagem - UTC com operação defici­
ente, demonstram insatisfação e reivindicam 
alternativas de solução. . 

Constatando esta situação, a CPRM, 
juntamente com a METROPLAN, através do 
Programa Técnico para o Gerenciamento 
da Região Metropolitana de Porto Alegre -
PROTEGER, identificou como prioritário o 
Projeto de Seleção de Áreas para Trata­
mento e Disposição Final dos Resíduos 
Sólidos na RMPA. 

Este projeto, coerente com os objeti­
vos gerais do Pró-Guaíba, tem como finali­
dades específicas, pesquisar e identificar 
áreas tealicamente adequadas para instala­
ção de unidades de tratamento e destinação 
final de resíduos sólidos na Região Metro­
politana de Porto Alegre- RMPA. 
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2 - Situação do Tratamento e Destinação Final dos 
Resíduos Sólidos Domiciliares na RMPA 

A METROPLAN vem acompanhando 
sistematicamente a situação do tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos domici­
liares na RMPA, através de diagnósticos 
realizados a partir de informações obtidas 
junto às prefeituras municipais e de vistortas 
"in loco". 

A realidade tem demonstrado que, 
de maneira geral, os locais utilizados e o 
manejo dos resíduos não atendem aos aité­
rios sanitários e ambientais recomendados 
pelos órgãos de controle e normatização. 

A Figura 1 apresenta as diferentes 
alternativas de tratamento e disposição final 
e a participação relativa de municípios que 
adotam cada uma delas. 

·--·---···---1 

li 
li 

. ··--·--·-·-·-·- -- ------·- -·-··· .. -.. , 
LIXÃO 

UNIDADE DE TRIAGEM 
E COMPOSTAGEM - UTC 

1 1 ATERRO SANITÁRIO 

1 
i 

Figura 1 - Tratamento e Disposição Final do l.ixD na 
RMPA e participação relativa dos municípios-1994195. 

Observe-se que dos vinte e quatro 
municípios, uma parcela substancial destina 
seus resíduos domiciliares na forma de lixão, 
ou seja, sem qualquer tratamento ou cuidado 
técnico. 

Esta prática é causa de poluição 
ambiental tanto no ar quanto nas águas, 
além de provocar degradação e mau uso do 
solo. Isto pode ser caracterizado por incon­
venientes, tais como: 

• Áreas ocupadas por lixo espalhado alea­
toriamente avançando sobre as matas nati-

2 

vas do entorno. O lixo disposto a céu aberto 
propicia a ocorrência de poluição atmosférica 
pela fumaça emanada da combustão não 
controlada dos resíduos e odores resultantes 
da decomposição das substâncias orgânicas. 
(Foto 1). 

• Possibilidade de contaminação das águas 
superficiais e/ou subterrâneas pelo líquido 
originado da decomposição da matéria or­
gânica e percolação das águas das chuvas 
através da massa de lixo. Estes rtscos apa­
recem em praticamente todos os lixões, pois, 
estão localizados em áreas de baixo valor 
comercial sem considerar distâncias míni­
mas das margens de rios, arroios, etc... ou 
das suas áreas de inundação onde o lençol 
freático é aflorante (Foto 2). 

• Meio favorável à proaiação e proliferação 
de insetos, roedores, aves, suínos, etc ... que 
podem se constituir em vetores de doenças 
para o homem e outros animais (Foto 3). 

• Ocupação de maneira desordenada de 
extensas áreas determinando má utilização 
de terrenos. 

Alguns municípios executam cober­
tura precária do lixão, com uma camada de 
solo visando atenuar a proliferação de inse­
tos e a omissão de odores. Mesmo com esta 
providência não é considerada solução efi­
caz, pois os riscos de poluição ambiental e à 
saúde pública permanecem. 

As Unidades de Triagem e CompoS­
tagem - UTC, quando bem operadas inte­
gram o rol de soluções tecnicamente apro-

. vadas pois reduzem a quantidade de lixo a 
ser disposta nos aterros e recuperam mate­
riais. Sabe-se, no entanto, que em alguns 
municípios houve preocupação somente com 
a instalação da UTC sem o planejamento e 
o respectivo projeto da destinação final dos 
seus rejeitas. Atualmente 29% dos municí­
pios da Região adotam UTCs. Entretanto, 
um percentual significativamente reduzido, 
inclui o tratamento dos efluentes e rejeitas. 

Por fim, apenas 8% dos municípios 
dispõem seus resíduos em aterros sanitá­
rios com projetos aprovados pela Fundação 
Estadual de Proteção Ambiental - FEPAM. 



Proteger 

Foto 1 - Lbcão comprometendo a mata nativa do entorno e causando poluição atmosférica. 

Foto 2 - Uxão como causa de contaminação de águas superficiais e subterrâneas. 
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Foto 3 - Lixão como meio de proliferação de aws e wtores de doença. 

Foto 4 - Má Ublização de área devido à disposição desordenada de lixo. 
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A concepção do projeto previu o 
desenvolvimento de duas grandes etapas: 

Etapa 1: Consistiu na aplicação dos CRI­
TÉRIOS ELIMINATÓRIOS GERAIS, resul­
tando no " MAPEAMENTO DAS ÁREAS 
FAVORÁVEIS•. Esta etapa foi iniciada em 
Maio e coneluída em Agosto de 1995 e, é 
objeto do presente documento. 

No capítulo 3 deste volume, são 
apresentadas, de forma suscinta, as ativida­
des e a forma como foram desenvoMdos os 
trabalhos referentes a esta etapa 

Etapa 2: Consistirá na aplicação de attérios 
ELIMINATÓRIOS LOCAIS E SELETIVOS 
nas áreas identificadas como favoráveis na 
Etapa 1, tendo como resultado áreas seleci­
onadas com caracteristicas apropriadas para 
receber os resíduos sólidos, com o mínimo 
impacto ambiental. 

Nesta etapa serão realizados estudos 
mais detalhados nas áreas pré-selecionadas, 
tais como: 

3. - Etapas do Projeto 

- revisão dos attérios téalicos atuais e 
elaboração de aitérios de engenharia, 
tecnológicos e operacionais; 

- análise de previsão de uso nos Planos 
Diretores Municipais; 

- seleção de áreas em sub-região priori­
tária: Sapucaia do Sul, Esteio, Gravataí 
e cachoeirinha; 

- interpretação de fotografias aéreas es­
calas 1:8.000 e 1:40.000 de 1990/1991; 

- identificação de terrenos geologica­
mente favoráveis e desfavoráveis; 

- verificação "in loco"; 

- sondagens exploratórias rasas em lo-
cais selecionados. 

Para a realização desta etapa, o 
projeto contará com a participação efetiva da 
FEPAM e apoio da GTZ. o que seguramente 
virá consolidar a legitimidade dos resultados 
deste trabalho. 

O quadro, a seguir, mostra as etapas do projeto, resumindo os aitérios usados na etapa 1 
e aqueles que serão utilizados na etapa 2. 

Distância de recursos hídri­
cos, áreas inundáwis, alaga-

diças e banhados 

Afastamento da mancha 

urbana 

Distância de rodovias 
estaduais e federais 

Tamanho da área 

:<: 500m 
:<:1ax>m 
:<:2XX>m 

~ 100m do eixo 

~1ha 

São considerados .. em fase de definição" os critérios que estão sendo discutidos e detalhados, podendo sofrer alte­
ração na proposta final 
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A Etapa 11 busca fomecer 
aitérios de· escolha segura para a localiza­
ção dos aterros sanitários. 

Aqui, são caracterizados os critérios 
eliminatórtos gerais a serem obedecidos.e a 
metodologia a ser desenvolvida, visando à 
pré-seleção de áreas. 

Na metodologia, são definidos o 
ferramental tecnológico que será utilizado e 
as infonnações básicas, enquanto que nos 
critérios são relacionados os da FEPAM que 
foram seguidos. 

4.1 Considerações Gerais 

A realidade tem mostrado que os 
depósitos de resíduos sólidos podem se 
constituir em fontes de emissão de poluentes 
líquidos e gasosos, bem como em foco de 
proliferação de vetores. 

Por esta razão, a observação de 
distâncias mínimas das áreas urbanizadas 
circunvizinhas para resguardar a população, 
é uma condição imprescindível. Por outro 
lado, a fixação de distâncias máximas para o 
transporte de resíduos, desde a sua origem 
até o local de seu tratamento e destino final, 
obedece a razões econômicas. O ponto de 
equilíbrio entre estes dois fatores antagôni­
cos é um dos aspectos buscados no encami­
nhamento da solução deste serviço. 

Saliente-se que a execução precária 
dos aterros de resíduos indica a necessidade 
de adoção de critérios de segurança mais 
rígidos quanto às localizações dos mesmos. 
No entanto, o avanço na técnica de execu­
ção dos aterros tem permitido, a planejado­
res e projetistas, utilizarem áreas com carac­
terísticas ambientais restrttivas, elevando o 
grau de segurança no projeto. 

4.2 Metodologia 

O trabalho relativo a esta etapa foi 
estruturado basicamente sobre os critérios 
espaciais citados no item 3. 1. Tais critérios 
caractelizam-se como "eliminatórios ge­
rais": à incidência de um único fator sobre 
alguma gleba foi suficiente para eliminá-la 
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4 - Desenvolvimento da Etapa 1 

do rol das passíveis de destinação final de 
resíduos sólidos. 

Os requisitos espaciais estabelecidos 
para esta etapa identificaram as infonnações 
digitais necessárias. 

4.2.1 Informações Básicas 

Base de referência digital 

- Planta na escala 1:50.000 apropriada ao 
geoprocessamento, contendo fundamen­
talmente a feição relativa à hidrografia da 
RMPA Estas infonnaçóes são essenciais, 
tanto para a aplicação de um dos critérios 
técnicos, bem como para dar consistência 
à entrada de outras infonnações. Foram 
considerados os a.rsos d'água, lagos, la­
goas e açudes. 

Limite dos Municípios da RMPA 

- Informações necessárias para a localiza­
ção das glebas resultantes da análise es­
pacial2. 

Mancha Urbana 

- Delimitação da ªmancha lJ!lbana" ou de área 
ocupada e em vias de ocupação da RMPA 
correspondente ao ano de 1991. Foi reali­
zada visando compatibilizar com a infor­
mação existente para os anos de 1971 e 
1978, períodos em que também foram fei­
tos levantamentos aerofotogramétricos da 
Região Metropolitana3

• 

Estão incluídas na área ocupada: as 
áreas residenciais, as áreas com indústrias, 
as áreas verdes a as áreas institucionais, 
tendo sido destacados os usos que apresen­
tam expressão regional, como parques mu­
nicipais e regionais, aeroportos e universida­
des, pólo petroquímico e distritos industriais, 
entre outros. 

A identificação da área ocupada foi 
realizada com base no levantamento realiza­
do pelo Serviço de Aerofotogrametria da 
FAB, do ano de 1991, na escala 1:40.000. A 
informação dos "overtays" foi transferida 

2 
- Fonte METROPLAN 

3 
- Fonte METROPLAN 



para a base cartográfica do Serviço Geográ­
fico do Exército, disponível na METROPLAN 
em meio digital. 

A "área ocupada é composta pelos 
usos que apresentaram densidade de ocupa­
ção mais intensiva, enquanto que a categoria 
definida como "em vias de ocupação" en­
globou áreas que apresentavam algum com­
prometimento, como lançamento do sistema 
viário, mas com ocupação rarefeita, de no 
máximo 3 a 4 residências por hectare." 

Banhado, Área Alagadiça e Área Inundá­
vel 

- ªPor áreas inundáveis entende-se aquelas 
atingidas pelo extravasamento do leito dos 
rursos d'água em épocas de cheias. Por 
áreas alagadiças entende-se aquelas que 
ficam temporariamente encharcadas, inde­
pendente de estarem localizadas nas faixas 
de inundação dos cursos d'água, devido a 
características de má drenagem dos solos 
e baixa declividade dos terrenos"". Os ba­
nhados são áreas pennanentemente úmi­
das, com flora e fauna características e im­
portante valor ambiental. Foram obtidos a 
partir de informações resultantes de análi­
ses de imagens de satélite (LANDSAT MSS 
I banda 7 e LANDSAT TM I banda 4) relati­
vas ao período de 1973 a 1990, sendo 
adotada a Linha Máxima de Inundação e 
Alagamento. 

Área Especial de Proteção 

- As áreas de proteção consideradas nesta 
primeira etapa, correspondem às unidades 
de conservação e áreas especiais definidas 
pelos Panos Diretores, por Leis Municipais e 
Leis Estaduais. Não foram consideradas as 
áreas protegidas, ou seja, faixas de proteção 
dos recursos hídricos e declividades, 
pelo Código Florestal (Lei nº 4771 de 
15/09/65 e Lei 7803 de 18/07189) e Resolu­
ção do CONAMA n4' 04. 

Rodovias Federais e Estaduais 

- Foi utilizada a base cartográfica digitaliza­
da pelo CCAUEX referente ao ano de 1978 
e correspondente à escala 1:50.000 para 
definição das mesmas. 

" - CPRMJMETROPLAN {PROTEGER 1) 

Proteger 

Áreas catalogadas 

- Por áreas catalogadas entendem-se os 
locais de disposição de resíduos sólidos na 
RMPA, distinguindo-se duas categorias: 

• em atividade ou em fase de licenciamen­
to junto à FEPAM; 

• desativados. 

4.2.2 Ferramental Tecnológico Utilizado 

A etapa de pré-seleção de áreas 
contou com o instrumental de geoprocessa­
mento disponível na METROPLAN. 

Quanto aos Equipamentos 

• Estações gráficas da INTERGRAPH 
+ INTERPRO série 6.000 
+ INTERACT série 6.000 

• Mesa digitalizadora 36" x 48" 
• Plotter de pena AO 
• Hardcopy colorida 
• Scanner de mesa A4 
• Unidade de fita 
• CD-ROM 
• Impressora a laser 

Quanto aos SOFTWARES 

• Sistema Operacional UNIX CUPPER 
SGBD INFORMIX 

• USTN - MiaoStation 32, versão 5 
• MSPM- MicroStation Projection Manager 
• MGE/SX- Modular GIS Environment 
• MGE/ISI - Modular GIS Environment 

lmage Satatio lmager 
• MGA - Modular GIS Environment Analyst 

4.2.3 Procedimentos Adotados 

Os procedimentos realizados são 
decorrentes de exigências específicas do 
conjunto de software disponível, correspon­
dendo de uma maneira mais genérica, a: 

• Abertura de um projeto especial de ge­
oprocessamento. Detenninada5 infor­
mações utilizadas não correspondem 
exatamente ao padrão trabalhado pelos 
técnicos como um todo. Caso não fosse 
assim, teria se desenvolvido este estudo 
dentro do próprio sistema existente. 
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• Utilização da feição hicllrografia relativa à 
cartografia digitalizada pelo CCAUEX e 
transfonnada segundo os padrões do 
software como base de referência para a 
entrada das informações. 

• Introdução das informações necessárias 
no Sistema, em confonnidade com as 
exigências do softvvare. 

• Geração de estruturas topológicas ten­
do em vista as análises espaciais neces­
sárias. 

• Exerução de "queries" para a obtenção 
de resultados esperados. 

• Geração de relatórios sobre as áreas 
resultantes. 

• Criação de arquivos gráficos contendo os 
resultados encontrados. 

• Geração das zonas ("buffers") em tomo 
das feições básicas, com as distâncias 
estabelecidas petos attérios. 

4.3 Critérios Técnicos 

Os attérios de seleção de áreas para 
este projeto foram definidos a ~r dos cri­
térios recomendados pela FEPÃM5. Para fins 
deste projeto, tais critérios foram denomina­
dos de "Critérios Siminatórios Gerais", 
visando à pré-seleção de áreas para f.rata... 
mento e disposição final dos resíduos sólidos 
da RMPA, assim como a eliminação daque­
las que não apresentam condições de uso 
para este fim. 

os attérios utilizados foram aqueles 
que tinham correspondência com as infor­
mações disponíveis no sistema de Geopro­
cessamento da METROPLAN. Vide anexo 2, 
mapa 1. 

Estes aitérios foram aplicados, num 
primeiro momento, com a finalidade de ras­
trear toda a RMPA, descartando rapidamente 
um grande número de áreas. Assim, apenas 
as áreas que cumpriam estas condiçõe5 
foram estudadas detalhadamente quanto à 
topografia, geologia, hidrologia, etc. 

Os aitérios da FEPAM que nortea­
ram o trabalho foram os seguintes: 

5 
- Norma interna da FEPAM, elaborada pe6a DMsão de 

Avafiação de Impacto Ambiental 

a 

• "o aterro deverá situar.se a maiS de 200m 
(duzentos) metros de nascentes, arroios, 
nos e outras mananciais d'água. Distân­
cia medida horizontalmente a partir da 
cota máxima de inundação"; 

• "situar-se no mínimo a 2km de núcleos 
residenciais, por razões sanitárias•; 

• "a área para disposição dos resíduos sóli­
dos deverá estar de acordo com a legisla­
ção de uso do solo vigente"; 

• "não deverá situar-se à margem de rodo­
vias, mantendo uma distância mínima de 
20m"; 

• "o aterro por razões econômicas deverá 
ter capacidade para receber os rejeitas 
pelo periodo mínimo de 5 anos." 

Visando facilitar sua aplicação na 
Região Metropolitana de Porto Alegre com 
os dados disponíveis, os attérios foram deta­
lhados da seguinte forma: 

• situar.se em distância igual ou maior que 
200m de cursos d'água, lagos, lagoas, 
açudes, banhados, áreas aJagadiças e 
áreas inundáveis; 

• afastamento da mancha urbana Devido à 
escassez de espaço livre metropolitano, 
optou-se por três altemativas: 2000m, 
1000m e 500m de distâncias das man­
chas urbanas. o projeto de norma PN 1: 
603.06-0Cl6, recomenda afastamentos da 
ordem de 500m da mancha urbana. re­
forçando a a<'Joção deste valor para flns 
deste projeto. 

• não incidir sobre áreas especiais de 
proteção registradas no banco de dados 
do sistema de geoprocessamento da 
METROPLAN; 

• distância igual ou maior a 100m de ro­
dovias federais e estaduais (BR e RS). 
Optou-se por tomar uma distância única 
de 1 oom do eixo de todas as rodovias fe­
derais e estaduais em função da variabili~ 
dade das faixas de domínios fixadas por 
tipo. As estradas municipais e caminhos, 
não foram consideradas nesta fase do 
trabalho; 



• tamanho das áreas - a área mínima ne­
cessária é função do volume de resíduos 
sólidos produzidos no município. Tendo 
em vista que esta deve ter uma vida 
útil de, no mínimo 5 anos, foram 
eliminadas aquelas identificadas com 
superfície menor ou igual a 1ha. 

O Anexo 1 apresenta valores das 
superfícies mínimas, por município, ne­
cessárias para tratamento e destino final 
de seus resíduos sólidos. A metodologia e 
a memória de cálculo para a detennina­
ção preliminar destas superfícies, encon­
b'a-se à disposição, na METROPLA.N. 
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Como produtos gráficos desta pri­
meira etapa foram editados dois conjuntos 
de arquivos, segundo objetivos específicos: 

5.1 Material de Trabalho 

Entende-se por material de trabalho 
os mapas de serviço que serão utilizados nas 
etapas seguintes para aplicação dos critérios 
tocais. Compreendem a elaboração de 54 
cartas plotadas em papel transparente, esca­
la 1:50.000, contendo as áreas oonsideradas 
passíveis de localização de aterro sanitários 
e unidades de tratamento de lixo. 

As cartas que compõem a RMPA 
foram plotadas em três vias contendo o re­
sultado dos auzamentos dos aitérios téali­
cos estabelecidos. cada conjunto apresenta 
a delimitação e a numeração de glebas 
passíveis de destinação de resíduos sólidos 
que se localizam respectivamente a mais de 
500 m, 1.0CXl me 2.000 m da mancha urba­
na. Constam do mapeamento somente as 
glebas com área superior a 1,0 ha 

. Resultaram da aplicação dos critéri­
os gerais: 846 áreas passíveis, considerando 
o afastamento de 500 m da mancha urbana; 
713 áreaS passíveis, com o afastamento de 
1.000 m e 524 com 2.000 m da mancha ur­
bana. 

As listagens que acompanham as 
cartas, também fazem parte dos produtos 
gerados pelas ferramentas do geoprocessa­
mento e, especificam a dimensão de cada 
gleba e o município a que pertencem. Estas 
listagens apresentam diferentes formas de 
ordenação das informações, ora pela nume­
ração, ora pelo município e tamanho da gle­
ba, enoontrando-se à disposição para con­
sultas, na METROPLAN. 

5.2 Material Informativo 

Entende-se por material informativo 
os mapas em escala reduzida que permitem 
uma visão global da RMPA, sendo apropria­
dos à divulgação do projeto.(Ane:xo 2} 

Compreende mapas em escalas 
diversas, recobrindo o espaço metropolitano 
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5 .. Produtos Resultantes da Etapa 1 

por inteiro e mapas com saída na impressora 
termal. Este conjunto de mapas apresenta 
os resultados individuais de cada Critério, 
bem como o cruzamento de todos. 

Os mapas em anexo, representam 
as feições básicas e o resultado da aplicação 
dos aitérios gerais. 

Mapa 1 - Feições básicas para análise es­
pacial. Apresenta os limites dos municípios 
da RMPA, as áreas ocupadas, em vias de 
ocupação, especiais de preservação; princi­
pais rodovias e recursos hídricos; 

Mapa 2 - Critério: mancha urbana Apresenta 
as áreas ocupadas e em vias de ocupação, 
bem como os limites a 500m, 1.000 m e 
2.000m das mesmas. Aplicando somente 
este aitério, as áreas passíveis de ocupação 
são representadas pela cor branca; 

Mapa 2.2 - Critério: hidrografia. Apresenta os 
a.usos d'água e lagos da RMPA, com a faixa 
a 200m de suas margens. A carta negativa 
(em branco) representa as áreas utilizáveis, 
segundo este critério; 

Mapa 2.3 - Critério: banhados, áreas alaga­
diças, áreas inWldáveis, com o afastamento 
de 200m. Em branco, são as áreas passí­
veis de utilização, considerando somente 
este aitério. 

Mapa 2.4 - Critério: áreas especiais de p~ 
teção, BRs e RSs e faixa de 100m do eixo 
das rodovias. 

Mapa 3.1 - Critérios eliminatórios gerais: 
aplicação simultânea - Afastamento da man­
cha urbana de 500m. Apresenta a zona im­
própria para o tratamento e disposição dos 
resíduos sólidos, adotando o afastamento da 
mancha urbana de 500m associado aos de­
mais aitérios. 

Mapa 3.2 - Critérios eliminatórios gerais: 
aplicação simultânea - Afastamento da man­
cha urbana de 1.000m. Apresenta a zona 
imprópria para o tratamento e disposição dos 
resíduos sólidos, adotando o afastamento da 
mancha urbana de 1.000m, associado aos 
demais critérios. 



Mapa 3.3 - Critérios eliminatórios gerais: 
aplicação simultânea - Afastamento da man­
cha urbana de 2.000m. Apresenta a zona 
imprópria para o tratamento e disposição dos 
resíduos sólidos, adótando o afastamento da 
mancha urbana de 2.000m associado aos 
demais aitérios. 

Mapa 4 - Reconhecimento das áreas através 
da utilização de fotos aéreas. É o exemplo 
de um recurso disponível no geoprocessa­
mento para analisar com maior detalhe as 
denominadas áreas "passiveis" através de 
fotos aéreas. As áreas sobressaem, redu­
zindo o universo a ser pesquisado na fotoin­
terpretação. 

Mapa 5.1 - Resultado final, sobreposição em 
imagens de satélite: áreas passíveis de uso 
para tratamento e disposição de resíduos 
sólidos - Afastamento da mancha urbana de 
~m. É outro recurso disponível no geo­
. .x:essamento que permite uma visualiza­
ção de toda a RMPA, facilitando a utilização 
da Técnica de Sensoriamento Remoto nas 
áreas já identificadas como de interesse para 
o trabalho. 

Mapa 5.2 - Resultado final, sobreposição em 
imagens de satélite: áreas passíveis de uso 
para tratamento e disposição de resíduos 
sólidos. Afastamento da mancha urbana de 
1.000m. 

Prcieger 

Mapa 5.3 - Resultado final, sobreposição em 
imagens de satélite: áreas passíveis de uso 
para tratamento e disposição e resíduos sóli­
dos. Afastamento de mancha urbana de 
2.000m. 

Mapa 6 - Situação de áreas catalogadas: 
confronto com os aitérios adotados. 

O mapa apresenta a aplicação dos 
aitérios nas áreas atualmente usadas para 
tratamento e disposição do lixo, bem como 
naquelas desativadas. 

5.3 Resultados da Aplicação dos Critérios 

O Quadro 2 apresenta o número de 
áreas identificadas por município com as 
respectivas distâncias de núcleos urbanos, 
assim como o somatório das superfícies cor­
respondentes. Pode-se verificar uma sensí­
vel diminuição na quantidade de áreas pas­
síveis ao adotar o afastamento da mancha 
urbana em 2.000m. Também, verifica-se 
que os municípios com grande produção de 
lixo, como Canoas, Porto Alegre e São Leo­
poldo apresentam poucas alternativas para 
detalhamento posterior. 

Os municípios de Gravataí, 5apiran­
ga e Gtlaíba possuem um grande número de 
áreas favoráveis. 
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Alvorada 14 4 351 4 
Cachoeirinha 10 117 o o o 
cam Bom 9 835 3 1 118 
canoas 7 656 3 141 o o 
e ueadas- 15 2.287 15 2.285 15 2.255 
Dois lnnãos 15 2.155 1.381 3 351 
Eldorado do Sul 41 12.572 39 11.722 9.708 
Estância Velha 10 1.230 7 678 2 158 
Esteio o o o o o 
Glorinha 45 9.807 45 9.160 37 7.123 
Gravataí 101 11.020 71 6.719 29 2.837 
Guaíba 39 10.108 38 9.887 39* 9.165 
lvoti 15 20217 14 1.376 2 293 
Nova Hartz 13 30155 6 2.466 6 869 
Nova Santa Rita- 32 3.804 20 2.654 13 1.256 
NovoHamb o 25 60725 20 5.684 12 3.724 
Parobé 21 30548 24* 2.723 13 1.181 
Portão 17 7.072 17 5.924 15 3.652 
Porto AI 4.599 24 1.842 7 160 

8 1.167 7 2 21 
21 7.468 16 6.108 11 4.315 
10 1.189 6 758 2 164 

200 24.660 193 23.471 181 21.239 
135 28.346 117 23.739 88 16.664 
849 271.292 693 120.159. 525 85.406 

* - A aparente distorção de existência de wn maior niftero de áreas utiliZilndo o critério mais restritivo (2.000rn), 
explica-se devido ao fracionamento de áreas que aparecem quando a faixa de afasta­
mento awnenta. Observa..se. contudo, que as superfic:ies totais seguem a lõgica da restrição do 
critério. 

- -Para o municip.io de Charqueadas. uc:eutemente indUJído na RMPA, não se dispõe de informações 
de uso do solo, exigindo uma revisão no deconer da 'retapa. 

- - Neste trabalho, mesmo considerando que outros dísCritos de municípios que integlan a Região foram recente-. 
mente emancipados, apenas o Município de Nova Santa Rita fOi considerado. Justifica-se por ter perte territorial 
mportante e contínua ã Região e por localizar-se entre e próúno a 1ma grande área urbana (canoas) e o Pólo 
Petroqumico, emre outros. 

12 



A aplicação. dos aitérios gerais eli­
minatórios sobre o tenitório da Região Me­
tropolitana de Porto Alegre - RMPA, adotan­
do o aitério de distância de 2.000m entre a 
mancha urbana e o local de disposição final 
de resíduos sólidos revelou que três municí­
pios não possuem áreas passíveis para a 
disposição de resíduos sólidos: Esteio, ca­
noas e cachoeirinha. Diminuindo a distância 
requerida como mínima para 1.000m da área 
urbanizada, constatou-sé que cachoeirinha e 
Esteio ainda não apresentam área para esta 
finalidade. Mesmo adotando-se o afasta­
mento de 500m da área urbanizada, o mu­
nicípio de Esteio continua não apresentando 
em seu tenitório áreas que atendam este 
aitério. 

Outros municípios, como Porto Ale­
\.- -· Novo Hamburgo, Estâneia Velha, Alvo­
rada e Gravataí apresentam poucas alterna­
tivas a serem estudadas na etapa seguinte 
do projeto. 

comprova-se que o aitério ªmancha 
urbana", que é definida pela conurbação que 
ocorre em áreas metropolitanas, é um dos 
fatores mais deeisivos quando da busca de 
áreas para o uso em questão. Praticamente 
toda a porção central da RMPA teve seu 
território eliminado quando da aplicação si­
multânea dos aitérios, levando em conta a 
distânàa mínima de 2.000 m da mancha 
urbana. Dentro deste contexto, visualiza-se 
que, as áreas passiveis concentram-se na 
periferia da RMPA. Vide mapas 3.1, 3.2 e 3.3 
em anexo. 

Os municípios com loealização favo­
r.. .:1 em relação aos aitérios adotados com 
distância da mancha urbana de 2.000m fo­
ram: Guaíba, Glortnha e Eldorado do Sul. 
Tomando as distâncias, menos restritivas, de 
1.000m e 500m da mancha urbana, os mu­
nicípios de Nova Hartz, canoas, Viamão, 
Estância Velha e São Leopoldo têm os seus 
locais de destinação final de acordo com os 
critérios adotados. 

É importante observar que a grande 

6 - Conclusões e Recomendações 

maiOria dos locais em uso ou desativados 
não atendem os aitérios aplicados. 

A pequena quantidade de áreas 
passíveis de serem utilizadas para tratamen­
to ·e disposição final de resíduos sólidos na 
RMPA, pennite recomendar que: 

• Os aitérios eliminatórios adotados, nesta 
etapa devem ser considerados apenas 
como "norteadores" no descarte de 
áreas para este fim; 

• Os resultados fundamentam a necessida­
de de disa.rtir, avaliar e redefinir os aité­
rios adotados, principalmente em se tra­
tando de regiões densamente urbaniza­
das, como é o caso da RMPA; 

• Toma-se indispensável a definição de 
aitérios complementares que possam 
compensar defieiência locacionais/ambi­
entais. Isto é, deverão ser elaborados 
aitérios que considerem o atual estágio 
tecnológico, as medidas de engenharia e 
os procedimentos operacionais relativos 
às formas de tratamento e destinação fi­
nal dos resíduos sólidos. A possibilidade 
de soluções individuais em cada municí­
pio, aplicando-se apenas os aitérios até 
aqui referidos, fica inviabilizada em al­
guns casos e deixa poucas alternativas 
em outros. Porém, se, a uma concessão 
locacional/ambiental corresponder um 
maior rigor no projeto, no uso de recurso 
teatOlógico e, ainda, nos cuidados ope­
racionais, áreas inicialmente considera­
das desfavoráveis ainda poderão ser vi­
abilizadas para esta finalidade. Sua apli­
cação, contudo, restringir-se-á à situações 
peculiares. 

Os resultados desta P etapa do 
projeto evidenciam a necessidade de tratar a 
questão de disposição de resíduos sólidos 
em regiões metropolitanas e especificamente 
no caso da RMPA de maneira global e não 
da maneira individualizada por unidade mu­
nicipal. 
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Anexo1 

ÁREAS MÍNIMAS PARA TRATAMENTO E 
DESTINO FINAL DE RESÍDUOS SÓLI­

DOS NOS MUNICÍPIOS DA RMPA 
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o quadro a seguir apresenta os valores das superfícies mínimas, por município, a utilizar 
para tratamento e destino final de seus resíduos sólidos. Foi uma primeira estimativa de áreas . 
necessárias, levando-se em conta a produção de resíduos sólidos, baseada na população urbana 
de cada município· e na produção per capita de 0,5kglhab.día Os resultados assim obtidos de-
. monstraram a inviabilidade de aproveitamento de áreas menores que 1ha. 

Os municípios da RMPA foram divididos em três categorias: 

- Porto Alegre- cerca de 1.000t/dia; 
- municípios com produção entre 70 e 1SOt/dia; 
- municípios com produção inferior a 70t/dia 

Observa-se que, com exceção de Porto Alegre, os demais municípios da RMPA apresen­
tam uma produção máxima de 150t/dia. 

Para os municípios com produção entre 70 e 150t/dia de resíduos sólidos foi fixada a altu­
ra máxima da camada de lixo em 10m, com um tempo de utilização da área de 10 anos. 

Para os municípios com produção inferior a 70t/dia, altura máxima da camada de lixo em 
5m e mesmo tempo de utilização. 

Para o município de Porto Alegre foi considerada a possibilid8de de execução simultânea 
de 2 aterros, cada um deles, com 20m de altura máxima da camada de lixo e um tempo de utiliza­
ção de 5 anos. 

Vale ressaJvar que a adoção destes valores não constituem os de projeto, mas apenas 
referencial para a definição do tamanho das áreas mínimas necessárias, não eliminando, desta 
fonna, outras áreas com boas características que serão melhor estudadas na etapa seguinte. 

Complementando estes cálculos, foram também estimadas as áreas necessárias para os 
pátios de cura e aterro dos rejeitas de Unidades de Triagem e Compostagem - UTC. A metodo­
logia e memória de cálculo para a detenninação preliminar destas superfícies encontram-se à 
disposição na METROPLAN. 
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Alvorada 141.856 71 5 6,4 

Cachoeirinha 87.976 44 6,4 4,3 

Campo Bom 46.420 23 3,4 2,7 

Canoas 261.702 131 9,8 11,2 

Charqueadas 24.349 12 1,7 1,0 

Dois Irmãos 17.857 9 1,3 1,0 

Eldorado do Sul 12.482 6 1,0 1,0 

Estância Velha 26. 728 13 1,8 1,0 

Esteio 70.449 35 5,1 4,0 

Glorinha 632 0,3 1,0 1,0 

Gravataí 167.849 89 6,0 7,3 

Guaíba 73.786 37 5,0 4,0 

Ivo ti 9.185 5 1,0 1,0 

Nova Hartz 8.110 4 1,0 1,0 

Nova Santa Rita 9.946 5 1,0 1,0 

Novo Hamburgo 201.334 101 7,3 8,7 

Parobé 30.698 15 2,1 1,0 

Portão 16.407 8 1,2 7,1 

Porto Alegre 1.247.352 624 6,4 9,0 

São Leopoldo 160.228 80 5,8 7, 1 

Sapiranga 52.757 26 3,8 3,0 

Sapucaia do Sul 104.626 52 7,6 9,0 

Triunfo 9.984 5 1,0 1,0 

Via mão 156.050 78 5,7 7,0 

1 
- IBGE - Censo 1991. 
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ANEX02 · 

MATERIAL INFORMATIVO 
- Mapas Gerados Via Geoprocessamento 
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PRINaPAIS CONVENÇÕES: 

- Rio Principal 

- Banhado CJ Ana Alagadiça 
a Área Inundável 
CJ Faõca de 200 mell08 
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CRITÉRIO ELIMINATÓRIO GERAI.:: área especial de preservação, BR e'Rs 

·' 

PRINCIPAIS CONVENÇÕES: 

- Rio Principal 
t::lJ Asea E&pecial de Preservação 
e3 Rodovia: BR ou RS 
CJ Faixa de 100 ln8lrOS cio eixo da rodoVia 
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PIUNaPAIS CONVENÇÕES: 

S3 Umila Municipal 

• Zona Imprópria para T1dla11&111D e Disposição 
da Lixo 

Cl Zona Paalval para TndBmerdD e Dàlposi­
çio de Lixo 
(distante a mais de SOO metros da 
mancha urbana e com "8a > 1,0 ha) 
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SJ LimÍl8 Municillll 
m Zona hpnjpria pua Tn••iento e Djcposiçio 

delim 

Cl Zona Passiva pma TtataiNillO e~ 
çlodal.ixo 

(distante a mais de 1.000 metros da 
mancha UJtJana e com área > 1.0 ha) 
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PAINQPAIS CONVENÇÕES: 

SJ LinilB Muníàpal 
11111 Z.ona 1mpnjpria plSll T1atiinilli4D e-Oispociçil) 

de Lixo 

CJ Zona Passivei pera Tnltanlento e Disposi-
ção de Lixo . 

(distante a mais de 2.000 metros da 
mancha urbana e com mea > 1;.0•ha) 
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Prateger 

PRINCIPAIS CONVENÇÕES: 

Sl Limite Municipal 
liiiiiil Zona lmprópi ia para Tratamento e Disposição 

de Lixo 
E! Zona Passivei para Tratamento e Disposição de 

Lixo ldislanla. mais de 2.000 ll18lrOS da mancha Ulbana) 
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RESULTADO FINAL: .áreas passíveis para tratimênto••~ dispôsifãO'. ~e liXo• ·· . ·· 
·:' ... . distanteS a mais-de soo·metros:da mancha.urbana.·· 

PRINCIPAIS CONVENÇÕES: 

E;) Limita Mt.micij:)8I 
i::::3 Áreas passiveis para tr111Bment0 e disposição 

de llxo com dlstêncla acima de 500 metros da 
mancha urtiana e dlmensio superior a 1,0 ha 

nc::~.-

~tt> gtlfa:o pelo COl'fjunto dtJ sotrwa...., fifi 
g«JP!"OCaU41f'WiU'J!J â.1sÇ!Ol'h"li61'4 .'I~ 1'M'..r:-n:lO.OLAN. 
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PRINCIPAIS CONVENÇ{>ES: 

6J l.imitB Municipal 
FZ2I Árw pwlwis para batamentD e disposição 

de lixo com distlincia acima de 1.000 metros 
da mancha urbana e dimenllão superior a 1.0 ha 

ATlíA: 
.Prcd.;;,, ~:>.ioco.r.i<:,.,,,, d<: ...mw.rr.., ~ 
Sftjpr.JC "ªS:U di.sp;mr-AQ r.8 MEnfO.Pi.Aii. 
GN:>O.,..--/JJX;J,;'1/1.ofoa. t535. 
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NAGEM CESA.T'turE LANDllATTM de :z:e.ae...-
<f> =c:-~~1:700.000 

PRINCIPAIS CONVENÇÕES: 

l5J Urnitlt Municipal 
~ kns passiveis para tlatamento e disposição 

de lixo com dilldnc:ia acima de 2.000 metros 
dll mancha urbana e dimllnslio superiot' a 1Jl ha 
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INFORMAÇÕES BÁSICAS PARA 
A GESTÃO TERRUTORIAL - GATE 

Objetivam a criação de produtos relacionados ao meio físico e 
às gestões ambientais, destinados a subsidiar tecnicamente as 
decisões dos planejadores e administradores dos diversos tipos de 
espaços geográficos do território nacional. 

As publicações decorrentes dessa linha de atuação da CPRM 
apontam contribuições das mais diversas áreas do conhecimento 
ao interesse da ocupação e aproveitamento do meio ambiente, 
respeitado o condicionamento do meio físico. 

Nesse contexto, as publicações foram agrupadas consoante 
os temas a seguir discriminados: 

SÉRIE CARTAS TEMÁTICAS 
SÉRIE DEGRADAÇÃO AMBIENTAL 
SÉRIE DOCUMENTAÇÃO 
SÉRIE ORDENAMENTO TERRITORIAL 
SÉRIE PUBLICAÇÕES ESPECIAIS 
SÉRIE RECURSOS HÍDRICOS 
SÉRIE RECURSOS MINERAIS 

SÉRIE CARTAS TEMÁTICAS 

Superintendência Regional da CPRM de Belo Horizonte 
Vol. 01 - Caracterização Geomorfológica - Região de Sete Lagoas - Lagoa Santa - MG. 1994. 
Vol. 02-Caracterização Pedológica- Região de Sete Lagoas-Lagoa Santa- MG. 1994. 
Vol. 03 - Uso da Terra e Caracterização da Cobertura Vegetacional - Região de Sete Lagoas - Lagoa 

Santa-MG. 1994. 
Vol. 04- Dinâmica do Processo Erosivo-Região de Sete Lagoas- Lagoa santa- MG. 1994. 

Superintendência Regional da CPRM de Porto Alegre 
Vol. 01 - Geomortologia da Bacia do Rio Gravataí - RS. 1994. 
Vol. 02 - Pedologia da Bacia do Rio Gravataí - RS. 1994. 
Vol. 03 - Geologia do Município de Parobé - RS. 1994. 
Vol. 04 - Geomorfologia do Município de Parobé - RS. 1994. 
Vol. 05 - Pedologia do Município de Parobé - RS. 1994. 
Vol. 06 - Cobertura Vegetal do Município de Parobé - RS. 1994. 
Jol. 07 - Geologia do Município de Estância Velha - RS. 1994. 
Vol. 08 - Geomorfologia do Município de Estância Velha- RS. 1994. 
Vol. 09 - Cobertura Vegetal do Município de Estância Velha - RS. 1994. 
Vol. 10 - Fonnações Superficiais do Município de Estância Velha - RS. 1994. 
Vol. 11 - Pedologia do Município de Estância Velha~ RS. 1994. 
Vol. 12-Vegetação e Uso Atual do Solo do Município de Criciúma- SC. 1994. 
Vol. 13-Áreas de Proteção Legal no Município de ericiúma- se. 1995. · 
Vol. 14- Pedologia do Município de Criciúma - SC. 1995. 
Vol. 15 - Vegetação do Município de Xangri-Lá - RS. 1995 
Vol. 16- Cobertura Vegetal do Município de Triunfo- RS. 1995. 
Vol. 17 - Cobertura Vegetal da Área da Sede do Município de Triunfo- RS. 1995. 
Vai. 18 - Geologia do Município de Xangri-Lá- RS. 1995. 
Vai. 19 - Cobertura Vegetal do Município de Eldorado do Sul - RS. 1995. 
Vai. 20- Solos do Município de Xangrt-Lá- RS. 1995 
Vol. 21 - Declividade do Município de enciúma - Se. 1995 
Vol. 22 - Situação Legal das Áreas Mineradas no Município de Criciúma - SC. 1995 



Superintendência Regional da CPRM do Recife 
Vol. 01 - Levantamento Gravimétrico da Área Sedimentarde Região Metropolitana do Recife. PE. 1994. 

SÉRIE DEGRADAÇÃO AMBIENTAL 

Superintendência Regional da CPRM de Porto Alegre 
Vol. 01 - caracterização da Pluma Poluidora Gerada pelo Depósito MLD'licipal de Lixo de Estância Velha -

RS.1994. 
Vol. 02 - caracterização da Pluma Poluidora Gerada pelo Depósito Municipal de Lixo da Zona Norte de 

Porto Alegre - RS. 1994. 
Vol. 03 - Fontes de Polução e Degradação Ambiental do Município de Estância Velha - RS. 1994. 
Vol. 04 - catástrofe de Igrejinha - RS. 1994. · 
Vol. 05 - Catástrofe de Nova Hartz - RS. 1994. 
Vol. 06 - Avaliação Geofísica da Pluma Poluidora Gerada por um Depósito de Lodo de Curtume -

Estância Velha - RS. 1994. 
Vol. 07 - Geofísica Aplicada à Detecção da Contaminação das Águas Subterrâneas no Depósito de Lixo 

de Alvorada - RS. 1995. 
Vol. OS - Fontes de Poluição no Município de Criciúma - SC. 1995. 
Vol. 09 -Áreas Degradadas pela Atividade Mineira no Município de Criciúma - SC. 1995. 

Superintendência Regional da CPRM do Recife 
Vol. 01 - Os Aterros Sanitários e a Poluição das Águas Subterrâneas - Região Metropolitana do Recife. 

PE. 1994. 

Superintendência Regional da CPRM de Belo Horizonte 
Vol. 01 - Espeleologia, Inventário de Csvidades Naturais, Região de Matozinhos, Mocambeiro - MG. 

1994. 

SÉRIE DOCUMENTAÇÃO 

Superintendência Regional da CPRM de Porto Alegre 
Vol. 01 - Documentação Básica Do Projeto - Estância Velha - RS. 1994. 
Vol. 02 - PROTEGER - Sinopse dos Trabalhos Realizados. RS. 1994. 

Superintendência Regional da CPRM do Recife 
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APA DE GUARAQUEÇABA - CONTINUIDADE DE UM TRABALHO 

RESUMO 

Oduvaldo Bessa Junior 
Geólogo, técnico do IP ARDES 

Este texto tem a finalidade de apresentar alguns trabalhos realizados pelo 

IP ARDES referentes à Área de Proteção Ambiental de Guaraqueçaba. Após o 

Macrozoneamento da AP A de Guaraqueçaba, em 1990, concluiu-se que a região carecia de 

pesquisas e programas de intervenção, os quais, inclusive, deveriam ter sido iniciados com o 

término do Macrozoneamento, o que até o momento não ocorreu. Através de convênio 

firmado entre o IP ARDES e o IBAMA, em 1995, pôde-se dar início ao Zoneamento 

Ecológico-Econômico da AP A de Guaraqueçaba, visando estabelecer uma base de dados e 

apresentar resultados que sirvam de suporte técnico para um Plano de Gestão. 

INTRODUÇÃO 

Criada em 31 de outubro de 1985, pelo Decreto nº 90.883/85, a Área de Proteção 

Ambiental (AP A) de Guaraqueçaba está localizada no litoral norte do Estado, com área de 

3 .134 Km.2. Abrange o município de Guaraqueçaba e parte ·dos municípios de Antonina, 

Paranaguá e Campina Grande do Sul. Seu principal objetivo é assegurar uma das últimas 

áreas representativas da Floresta Pluvial Atlântica, assim como das espécies ameaçadas de 

extinção, dos sítios arqueológicos, do complexo estuarino da Baía de Paranaguá e 

ecossistemas associados e das comunidades localizadas na região. 

Publicado em setembro de 1995, o Diagnóstico Ambiental da AP A de 

Guaraqueçaba é uma versão revista do trabalho Macrozoneamento da AP A de 

Guaraqueçaba, realizado através de convênio entre o Instituto Paranaense de 
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Desenvolvimento Econômico e Social (IP ARDES) e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

(IBAMA). 

O trabalho compreende cinco capítulos: caracterização ambiental, caracterização 

sócio-econômica, aspectos jurídico-institucionais, descrição das Unidades Ambientais Naturais 

(UANs) e proposta de macrozoneamento, além de um conjunto de onze cartas temáticas na 

escala 1: 100. 000. O macrozoneamento propõe um conjunto de diretrizes e normas para a 

proteção ambiental e regulamentação das atividades, contendo também um elenco de 

propostas que têm como objetivo dar continuidade a estudos e ações que permitam o 

desenvolvimento das atividades produtivas de forma harmônica com o ambiente . 

Destina-se principalmente a pesquisadores e instituições governamentais e não­

govemamentais que têm como atividades o estudo, o planejamento e a fiscalização do meio 

ambiente. 

A continuidade desse trabalho está sendo feita com a realização do Zoneamento 

Ecológico-Econômico da AP A de Guaraqueçaba - através de convênio entre 

PNMNIBAMNIPARDES -, que irá auxiliar na definição de um Plano de Gestão Ambiental 

para a região. 

O Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) da AP A de Guaraqueçaba tem como 

objetivos específicos a definição de potenciais de usos sustentáveis para a população local, 

proteção da biodiversidade da Mata Atlântica, avaliação dos impactos das atividades atuais e 

potenciais sobre os ambientes existentes da região e a população e cultura tradicional e, por 

fim, a determinação de restrições, normas de uso, ocupação e manejo para a região. 
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1 l\.fETODOLOGIA 

As atividades podem ser separadas em dois momentos: o primeiro diz respeito às 

ações desenvolvidas para o Diagnóstico Ambiental da AP A de Guaraqueçaba, de 1995, e o 

segundo às atividades pretendidas para o Zoneamento Ecológico-Econômico. 

Para o Diagnóstico Ambiental utilizaram-se atividades já consagradas no setor de 

Meio Ambiente do IP ARDES, como as metodologias dos trabalhos de CHADWICK (1973) e 

CHORLEY & HAGGETT (1975). Foi adotada metodologia desenvolvida para trabalhos 

realizados na região litorânea do Estado (IP ARDES, 1980a, l 980b, 1989), incorporando 

alguns elementos da metodologia utilizada na elaboração do Zoneamento Ambiental da AP A 

de São Bartolomeu (BRASIL, 1986), com o objetivo de homogeneizar os resultados do 

zoneamento com os de outras APAs (ANGULO & BESSA JR., 1992). 

De um modo geral, foram realizados diagnósticos temáticos que contemplaram 

pesquisas sobre os aspectos físicos, biológicos, arqueológicos e antrópicos que auxiliaram na 

definição do zoneamento propriamente dito. A metodologia de regionalização baseou-se na 

definição de Unidades Ambientais Naturais. Estas foram definidas com base em unidades 

geomórficas e tiveram como objetivo a criação de zonas de planejamento para que se pudesse 

propor um conjunto de diretrizes e normas para a proteção ambiental e regulamentação de 

atividades para a região. 

A proposta para o Zoneamento Ecológico-Econômico tinha como parâmetro o 

estabelecimento de diretrizes que auxiliassem na definição de um Plano de Gestão Ambiental 

para a região, utilizando como marco referencial o Diagnóstico Ambiental da AP A de 

Guaraqueçaba (1995). Para isso foram definidos os seguintes temas, para os quais deveriam 

ser formadas equipes de consultoria especializada1
, além da consultoria geral: Diagnóstico 

Geológico da Planície Litorânea, Diagnósticos da Pesca e do Meio Biológico, Atualização da 

Caracterização Sócio-Econômica, Caracterização dos Sistemas Agrícolas e Levantamento e 

1Devido a problemas alheios ao referencial técnico e metodológico do Zoneamento Ecológico-Econômico da APA de 

Guaraqueçaba, não foi possível realizar a contratação da equipe de consultoóa especializada, o que impossibilitou, até o momento, a atualização 

dos dados para este projeto. 
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Cadastramento dos Sítios Arqueológicos. O objetivo, na definição desses temas, foi a 

atualização de dados já existentes no Diagnóstico Ambiental da AP A de Guaraqueçaba, 

citado acima, mas que se encontram defasados com relação a trabalhos que foram ou estão 

sendo realizados recentemente na região, tais como os de cunho biológico, sócio-econômico e 

histórico-cultural que se desenvolvem na Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem (SPVS) 

ou na Universidade Federal do Paraná. 

Outro tópico que é parte integrante dessa proposta refere-se ao desenvolvimento 

das informações geradas por processamento digital de imagens de satélite e Sistema de 

Informação Geográfica (SIG). 

O desenvolvimento das informações a serem usadas neste projeto deverá seguir etapas 

distintas quanto à fonte e ao procedimento no processamento dos dados (BESSA, JR & 

MAGNABOSCO, 1994). 

1.1 CONSTRUÇÃO DO BANCO DE DADOS 

1. 1. 1 Primeira Etapa 

Esta etapa refere-se aos dados que serão gerados através do processamento e 

análise das imagens de satélite, mediante o uso do sistema ERDAS. 

As informações serão geradas nas imagens por enfatização dos padrões analisados, 

procurando obter como produto cartas de uso do solo, geomorfologia, pedologia, aptidão 

agrícola, potencial erosivo do solo, levantamento da cobertura vegetal e degradação 

ambiental. Posteriormente essas informações serão convertidas em dados georreferenciados. 

Os padrões definidos no processamento das imagens de satélite deverão ser 

checados em trabalhos de campo. 

1.1.2 Segunda Etapa 

Será feita uma minuciosa seleção das informações georreferenciadas existentes. O 

IPARDES já possui uma grande quantidade de dados digitalizados em MAXICAD, os quais 

estão sendo convertidos para o ARCIINFO. 
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Nesse processamento, foi necessário dividir o trabalho em algumas etapas para 

chegar a um resultado satisfatório. Estas tiveram a seguinte seqüência: Digitalização => 

Conversão para arquivo SEQ => Conversão para arquivo TXT => Geração de coverage => 

Construção de topologia => Manipulação de atributos. 

Atualmente os dados já estão sendo convertidos do MAXICAD para o formato 

DXF, que é um padrão internacional, possibilitando uma conversão mais rápida e segura para 

oARC/INFO. 

1.1.3 Terceira Etapa - Análise Ambiental 

Nesta fase do processamento das informações será feita a execução de análise e 

integração dos dados, com a utilização do SIG. Tais dados referem-se tanto àqueles que 

foram gerados pelo processamento das imagens de satélite, quanto aos que foram 

armazenados diretamente no SIG. 

Os resultados gerados a partir desta etapa deverão ser usados como apoio à decisão 

na definição de diretrizes para o uso e conservação dos recursos naturais. 

Faz parte também desta proposta a realização de um projeto de multimídia, que 

deveria ser realizado pelo próprio IP ARDES, em níveis que pudessem atender as demandas da 

comunidade científica, dos programas de educação ambiental e do público em geral. Neste 

projeto, seriam utilizados programas específicos para multimídia, sintetizando as informações 

georreferenciadas que se encontram no banco de dados com as informações atualizadas da 

equipe de consultoria especializada, incluindo, ainda, um trabalho de vídeo com edição de 

imagens obtidas de sobrevôos na região e imagens que se fariam por via terrestre. 
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2 PRODUTOS OBTIDOS 

O Diagnóstico Ambiental da AP A de Guaraqueçaba compõe-se de dois volumes, 

um deles constituído por texto e um outro por onze cartas temáticas, com os seguintes títulos: 

Temperatura Média Anual, Geomorfologia, Declividade, Hipsometria, Hidrografia, Solos, 

Vegetação, Avifauna/Sítios Arqueológicos, Uso do Solo, Unidades Ambientais Naturais e 

Macrozoneamento. Na época de sua publicação estas cartas foram desenhadas manualmente, 

tendo como base cartográfica as cartas topográficas do Exército. 

No volume de textos, através do processo de macrozoneamento, propriamente, 

pôde-se gerar Unidades Ambientais Naturais e normas e diretrizes para o uso do solo, 

resumidas nos quadros 1 e 2, respectivamente. 

As etapas de construção do banco de dados georreferenciado já apresentam 

resultados, como a conversão de algumas cartas temáticas que se encontravam em 

formato MAXICAD para o ARC/INFO (vegetação, unidades geomorfológicas, 

declividade e uso do solo). Na figura 1 é apresentada a carta de declividade, plotada 

através do programa Are View2. 
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QUADRO 1 - DMSÃO AMBIENTAL DA APA DE GUARAQUEÇABA 
REGIÃO SUB-REGIÃO UNIDADES AMBIENTAIS 

NATIJRAIS 
Al - Serra Gigante 
A2 - Serra do Morato 

Das Serras A3 - Serra da Escarpa 
A4 - Serra do Itaqui 
AS - Serra Santa Luzia 
B 1 - Rio dos Patos 
B2 - Rio Guaraqueçaba 
B3 - Rio Serra Negra 

Litorânea B4 - Rio Tagaçaba 
B5 - Rio Pacotuva 
B6 - Rio Faisqueira 

Das Planícies B7 - Rio Cachoeira 
B8 - Rio Itinga 
B9 - Rio Poruquara 
C 1 - Restingas Altas 
C2 - Restingas da Orla 
D 1 - Morros da Planície 
D2 - Morros Insulares 
El - Colinas 
Fl -Mangues 

Das Baías Gl -Baías 
Dos Planaltos Hl - Planalto do Rio Turvo 

H2 - Planalto do Rio Faxina! 
Das Altas Serras 11 - Serra da Virgem Maria 

I2 - Serra do Cadeado 
FONTE: ANGULO & BESSA JR., 1992 



QUADRO 2 - USO AGROPASTORIL RECOMENDADO ÀS UNIDADES AMBIENTAIS NATURAIS DA APA DE GUARAQUEÇABA 

PROFUNDIDADE 
UNIDADE DECLIVIDADE(%) EFETIVADO NÍVEL DE MANEJO USO RECOMENDADO 

SOLO(m) 
Sub-região das Serras - - - Nenhuml1> 

3 - 8 <0,50 Médio Pastagem 
Planícies Aluviais > 0,50 Alto, Médio e Baixo Lavouras anuais 

0-3 < 0,25 Médio e Baixo Lavouras anuais 
> 0,25 Alto, Médio e Baixo Lavouras anuais 

Planícies de Restingas - - - Nenhuml"' 
Morros Insulares - - - Nenhum 

> 45 - - Nenhum 
<l - Nenhum 

20- 45 >l Médio Pastagem, fruticultura 
lavouras perenes 

< 0,50 - Nenhum 
Morros da Planície e Colinas 8 - 20 0,50 - 1 Médio Pastagens, fruticultura 

lavouras perenes 
> 1 Médio e Baixo Lavouras Anuais 

< 0,25 - Nenhum 
<8 0,25 - 0,50 Médio Pastagem 

0,50 - l Médio e Baixo Pastagem 
> 1 Alto, Médio e Baixo Lavouras anuais 

Mangues - - - Nenhum 
Planaltos - - - Nenhuml-'J 
Altas Serras - - - Nenhum 
FONTE: ANGULO & BESSA JR., 1992 
( 1) Está indicado o uso mais intensivo de acordo com a capacidade de uso, podendo qualquer área ser utilizada com usos menos intensivos. 
(2) Para esta Unidade deverá ser feito levantamento de solos detalhado, para examinar a viabilidade de se propor olericultura. 
(3) Para as atividades já existentes, propõe-se que se sigam as recomendações indicadas para UANs Morros da Planície. 

e 

e 
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